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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.

2024

O simulado inclui questões cuidadosamente selecionadas a partir de 
provas anteriores de concursos, e a propriedade intelectual de cada 

questão pertence à sua respectiva banca examinadora.
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BLOCO I 
Direito Civil, Direito Processual Civil, 
Direito do Consumidor, Direito da 
Criança e do Adolescente 
 
1 
Tício decidiu modernizar sua fazenda. Seus planos consistem em: 
instalar energia elétrica; empenhar um relógio de família para obter 
um empréstimo; demolir o antigo celeiro, não mais utilizado, e doar 
aos empregados os materiais resultantes da demolição, que não 
serão reutilizados; e contratar uma equipe especializada para 
retirar os vitrais da capela construída há dois meses para limpeza e, 
posteriormente, os recolocar. Para passar as informações à sua 
advogada para providenciar as contratações, quer determinar a 
natureza jurídica de tais bens. Assim, no que concerne aos bens 
considerados em si mesmos, com relação à classificação quanto à 
mobilidade, a energia elétrica, o penhor, os materiais resultantes 
da demolição do antigo celeiro e os vitrais da capela são, 
respectivamente: 
(A) bem móvel, bem imóvel, bem móvel e bem móvel; 
(B) bem móvel, bem móvel, bem imóvel e bem móvel; 
(C) bem imóvel, bem imóvel, bem móvel e bem móvel; 
(D) bem imóvel, bem móvel, bem imóvel e bem imóvel; 
(E) bem móvel, bem móvel, bem móvel e bem imóvel. 
 
2 
A Associação dos Magistrados do Estado X contratou pacotes de 
hospedagem com a sociedade hoteleira Y para participação dos 
associados em um importante congresso no Paraná, assumindo 
todas as despesas. 
Ao chegar no local, o juiz Theotônio discorda das regras de check-
in e manifesta seu descontentamento ao gerente. O responsável, 
então, lhe informa que todas as regras da hospedagem foram 
passadas à associação. Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) por força da relatividade dos contratos, as regras pactuadas 

entre a Associação e a sociedade hoteleira Y são inoponíveis a 
Theotônio; 

(B) por força da relatividade dos contratos, as regras pactuadas 
entre a Associação e a sociedade hoteleira Y são inoponíveis a 
Theotônio, que, no entanto, deve a elas se submeter se quiser 
se hospedar, em homenagem ao princípio da boa-fé objetiva; 

(C) a hipótese é de exceção ao princípio da relatividade 
contratual, de modo que as regras pactuadas entre a 
Associação e a sociedade hoteleira Y são oponíveis, como um 
todo, a Theotônio, que as aceitou juntamente com o benefício; 

(D) embora a hipótese seja de exceção ao princípio da relatividade 
contratual, apenas os direitos decorrentes da contratação são 
oponíveis a Theotônio, mas não os deveres; 

(E) embora a hipótese seja de exceção ao princípio da relatividade 
contratual, apenas os direitos e deveres concernentes à 
obrigação principal são oponíveis a Theotônio, mas não os 
direitos e deveres acessórios. 

 
3 
A sociedade XYZ, que passava por dificuldades financeiras, 
conseguiu locar um imóvel comercial mediante oferecimento de 
fiança, a qual fora prestada, concomitantemente, por José, sócio 
menor de idade, representado, no ato, por seu pai, e por Sérgio, 
diretor administrativo, que, à época, vivia em união estável com 
Mariana. 
  
Sobrevindo o inadimplemento, o locador requereu a penhora do 
bem de família de José e de dinheiro de Sérgio disponível em conta. 

  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, é 

inconstitucional a penhora de bem de família do fiador em 
caso de locação de imóvel comercial, porque não se colocam, 
nesses casos, os mesmos interesses que orientaram a tese 
quanto às locações residenciais (fomentar o acesso à 
moradia); 

(B) à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
ausência de outorga uxória para a prestação de fiança leva 
apenas à inoponibilidade da garantia ao cônjuge que a ela não 
anuiu; 

(C) se o locador comprovar que o imóvel de José está hipotecado 
para outro credor, cessará a proteção ao bem de família, por 
força da disposição do próprio beneficiário que dela abriu 
mão; 

(D) de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a equiparação, inclusive constitucional, da união 
estável ao casamento, leva à igualdade de regimes jurídicos, 
notadamente em relação à necessidade de outorga uxória sob 
pena de ineficácia total, imprescindível nesse caso, ainda que 
o locador não soubesse que Sérgio era companheiro de 
Mariana; 

(E) é nula a fiança prestada por José, mesmo com representação 
por seu pai, por falta de autorização judicial. 

 
4 
Rosa e Geraldo estavam casados há dez anos, quando Geraldo foi 
diagnosticado com uma doença terminal. Por não desejarem que 
eventuais filhos crescessem órfãos, o casal procurou os métodos 
contraceptivos mais eficazes do mercado, no que encontraram um 
remédio, produzido em parceria pelos laboratórios XPTO e YZX, que 
garantia 100% de infalibilidade. 
  
  
Apesar de toda a publicidade e do uso escorreito da medicação, 
acabaram engravidando. Aos oito meses de gestação, a doença de 
Geraldo chega a termo e o leva a óbito. 
  
Um mês depois, nasce a filha do casal, Bela, o que traz imensa 
alegria a Rosa, que vê nisto uma perpetuação do amado. 
Mesmo assim, depois de muita hesitação e um dia antes do 
implemento do prazo prescricional, Rosa, Bela e o espólio de 
Geraldo ajuízam demanda indenizatória por danos morais em face 
de ambos os laboratórios. 
  
Nesse caso, é correto afirmar, sob o ponto de vista exclusivamente 
do Direito Civil, que: 
(A) não seria possível transação com os réus, porque a lide 

envolve direitos indisponíveis de menor de idade (Bela), ainda 
que esteja representada judicialmente por sua mãe; 

(B) Rosa não sofreu danos morais, caracterizados juridicamente 
como o sofrimento ou a humilhação decorrente de uma 
violação de direitos da personalidade, já que o nascimento da 
filha lhe causou grande alegria; 

(C) os danos morais constituem lesão personalíssima e, por isso 
mesmo, o direito à indenização não poderia ser transmitido 
aos herdeiros, ainda mais porque, no caso, Bela receberia 
indenização cujo fato gerador seria o próprio nascimento; 

(D) se os autores firmarem transação com o laboratório XPTO, 
eventual quitação contemplará, também e salvo expressa 
disposição em contrário, o laboratório YZX, ainda que este não 
tenha intervindo no negócio jurídico e nada tenha 
desembolsado; 

(E) reconhecidos danos morais deverão ser arbitrados de acordo 
com o método bifásico, sendo certo que, conforme 
entendimento mais atual do Superior Tribunal de Justiça para 
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casos congêneres de responsabilidade aquiliana, o juiz deverá 
ponderar, para reduzir a indenização, o tempo levado pelos 
autores em buscar a indenização. 

 
5 
Ana teve a sua fotografia estampada em uma revista. A matéria 
elogiava as suas qualidades físicas e morais, mas não houve 
autorização por parte da retratada. Diante dessa situação, Ana 
pleiteia em juízo compensação pecuniária por dano moral. 
 
O pedido deve ser julgado: 
(A) improcedente, pois não houve ofensa à honra da autora; 
(B) procedente, pois houve ofensa à denominada imagem-

atribuição; 
(C) improcedente, salvo comprovação de que houve prejuízo 

econômico para a autora; 
(D) procedente, pois a imagem foi utilizada sem autorização e há 

finalidade econômica; 
(E) improcedente, salvo se ficar demonstrado que o réu obteve 

lucro com a utilização da fotografia. 
 
6 
Asdrúbal é síndico do condomínio do edifício Epitáfio. 
Recentemente, foi constatada a necessidade urgente de 
substituição da rede elétrica que passa por cima da garagem, por 
conta de risco de incêndio. Entretanto, o custo da obra é bastante 
significativo, especialmente tendo em vista a quantidade de 
condôminos e suas condições financeiras. 
  
Diante disso, Asdrúbal: 
(A) deve iniciar a realização das obras, dispensada consulta à 

assembleia; 
(B) deve iniciar a realização das obras, mas deve convocar 

imediatamente a assembleia para dar ciência delas; 
(C) depende de aprovação das obras pela maioria dos 

condôminos na assembleia; 
(D) depende de aprovação das obras por dois terços dos 

condôminos na assembleia; 
(E) depende de aprovação das obras pela unanimidade dos 

condôminos na assembleia. 
 
7 
Amadeu era proprietário da Fazenda Riacho do Alto, a qual deu em 
usufruto a Amália. 
 
Amália, por sua vez, arrendou a terra a Pedrônio para exploração 
pelo prazo de vinte anos, de 01/11/2012 a 01/11/2032. 
 
Em 2020, falece Amália. Pedrônio, então, deixa de pagar as 
contraprestações pactuadas no arrendamento. 
 
Isso leva o espólio de Amália a ajuizar ação de cobrança combinada 
com rescisão contratual em decorrência do inadimplemento. 
 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) com a morte de Amália, extinguiu-se o usufruto, de modo que 

não há mais posse exercida pelo espólio que possa ser 
remunerada pelo contrato de arrendamento; 

(B) com a morte de Amália, extinguiu-se o usufruto, de modo que 
a posse exercida pelo espólio passou a ser considerada injusta 
e precária e, por isso mesmo, impassível de remuneração por 
força do contrato de arrendamento que perdeu objeto; 

(C) embora a morte de Amália tenha causado a extinção do 
usufruto, isso não altera a natureza da posse exercida pelo 
espólio, que tende à manutenção do mesmo caráter (Art. 

1.206 do Código Civil), razão pela qual deve ser julgado 
procedente o pedido formulado pelo espólio; 

(D) embora a morte de Amália tenha causado a extinção do 
usufruto e isso tenha alterado a natureza da posse para injusta 
e precária, tais defeitos são relativos à relação entre o 
proprietário e o espólio de Amália, de sorte que, enquanto o 
imóvel não for reclamado ou devolvido, são devidas as 
prestações pelo arrendamento; 

(E) com a morte de Amália, extinguiu-se a posse sobre o imóvel, 
mas não o direito real de usufruto que a embasava, pois que 
dependente de cancelamento no Registro Geral de Imóveis; 
por isso mesmo, é devida a contraprestação pelo 
arrendamento. 

 
8 
João e Maria viviam maritalmente há muitos anos no Município 
Alfa. Apesar da harmonia do casal, eram de conhecimento público 
os longos períodos em que João permanecia viajando, por ser 
representante comercial de diversos produtos com grande 
permeabilidade no território nacional. Com o falecimento de João, 
Maria, que vivia sob sua dependência econômica, munida de 
depoimentos colhidos em juízo e de outros documentos 
comprobatórios da relação que mantinham, requereu o 
recebimento de pensão por morte junto à autarquia federal 
competente. Para sua surpresa, o requerimento foi indeferido sob 
o argumento de que João era casado há décadas com Joana, que já 
estava recebendo o benefício previdenciário. 
À luz dessa narrativa, é correto afirmar que: 
(A) em razão da união estável que mantinha com João e da 

proteção constitucional de uniões dessa natureza, Maria deve 
dividir a pensão por morte com Joana; 

(B) o fato de João ser casado no período em que viveu 
maritalmente com Maria impedia a conversão dessa relação 
em casamento, logo, ela não pode fruir a pensão por morte; 

(C) independentemente de João ser casado no período em que 
viveu maritalmente com Maria, o benefício previdenciário 
somente seria devido caso a referida união tivesse sido 
convertida em casamento; 

(D) Maria terá direito à pensão por morte na medida em que João, 
nos períodos em que permaneceu com ela, esteve separado 
de fato de Joana, o que caracteriza a interrupção de fato do 
vínculo; 

(E) como a pensão por morte decorre da relação jurídica mantida 
por João com o regime geral de previdência social, o benefício 
será devido aos dependentes cadastrados, entre os quais 
estará eventualmente Maria. 

 
9 
Maria Clara, recém-empossada como juíza de direito, recebeu para 
análise uma ação de divórcio com pedido de partilha de bens de 
Roque e Elisa, que viveram mais de cinquenta anos juntos, sob o 
regime da comunhão universal de bens. Na constância do 
casamento, Roque comprou duas casas; Elisa herdou, com cláusula 
de incomunicabilidade, uma fazenda de macieiras, que desde que 
passou à sua administração, vem tendo alta produção de maçãs, 
todas colhidas durante o casamento; e Roque recebeu a doação de 
três cavalos. 
  
Maria Clara deverá considerar comuns somente os seguintes bens: 
(A) as casas e os cavalos; 
(B) as casas, as maçãs e os cavalos; 
(C) as casas, a fazenda e as maçãs; 
(D) a fazenda e as maçãs; 
(E) as maçãs e os cavalos. 
 
10 
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Paulo e Maria eram namorados quando o primeiro recebeu um 
convite para trabalhar na Polônia e para lá seguiu sozinho, em 
agosto de 2013. Após a conclusão de seu curso de graduação, e com 
a intenção de cursar a língua inglesa, Maria também foi para a 
Polônia, em janeiro de 2014. Maria ainda cursou um mestrado, na 
área de sua atuação profissional, uma das razões para sua 
permanência no exterior. A partir de então e durante todo aquele 
período, passaram a coabitar. Em outubro de 2014, ante o inegável 
fortalecimento da relação, Paulo e Maria ficaram noivos, 
oportunidade em que Paulo escreveu à mãe de Maria: “Estamos 
nós dois apostando no nosso futuro, na nossa vida...”. 
  
Em 2015, retornam ao Brasil, mas, à espera do casamento, passam 
a viver em residências separadas. 
  
Sucede que, no mesmo período, Paulo começa um relacionamento 
com Ksenia, polonesa da cidade vizinha. Quando retorna ao Brasil, 
é seguido por Ksenia e toda a sua família, que conhecia Paulo como 
seu “marido brasileiro”. Aqui, residem juntos em Brasília, onde se 
apresentam mutuamente como marido e mulher. Em 2016, nasce 
o primeiro filho, Paulo Junior, devidamente registrado. 
  
Em 2017, antes do casamento com Maria, Paulo falece. Maria e 
Ksenia se apresentam ao órgão previdenciário como suas 
companheiras. 
  
Nesse caso, deve ser reconhecida: 
(A) a concomitância de duas uniões estáveis, a gerar direitos a 

ambas as companheiras; 
(B) a concomitância de duas uniões estáveis, a gerar direitos 

apenas para a primeira companheira; 
(C) a inexistência de união estável com Maria ou Ksenia, ausentes 

os requisitos; 
(D) a existência de união estável exclusivamente com Maria; 
(E) a existência de união estável exclusivamente com Ksenia. 
 
11 
Maria, com 17 anos, tramou e executou o assassinato de seus pais, 
para que pudesse ficar com a respectiva herança, avaliada em 
dezenas de milhões de reais. Pretendia, com isso, prover uma vida 
de luxos à sua filha, Mariazinha, o que vinha sendo negado pelos 
avós. 
 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) se cometido por um maior de idade, o caso seria de 

deserdação, pela prática de homicídio doloso contra os 
autores da herança; no entanto, tratando-se de ato infracional 
análogo cometido por menor de idade, não é possível a 
interpretação extensiva para excluir Maria da sucessão, diante 
da taxatividade do rol do Art. 1.962 do Código Civil; 

(B) ainda que praticado por menor de idade, o ato infracional 
análogo ao homicídio doloso cometido contra os autores da 
herança justifica a deserdação em uma leitura teleológica e 
sistemática compatível com a taxatividade do rol do Art. 1.962 
do Código Civil; nesse caso, a herança passará a Mariazinha, 
como se a mãe fosse pré-morta; 

(C) ainda que praticado por menor de idade, o ato infracional 
análogo ao homicídio doloso cometido contra os autores da 
herança justifica o reconhecimento da indignidade em uma 
leitura teleológica e sistemática compatível com a taxatividade 
do rol do Art. 1.814 do Código Civil; nesse caso, a herança 
passará a Mariazinha, como se a mãe fosse pré-morta; 

(D) se cometido por um maior de idade, o caso seria de 
indignidade, pela prática de homicídio doloso contra os 
autores da herança; no entanto, tratando-se de ato infracional 
análogo cometido por menor de idade, não é possível a 

interpretação extensiva para excluir Maria da sucessão, diante 
da taxatividade do rol do Art. 1.814 do Código Civil; 

(E) ainda que praticado por menor de idade, o ato infracional 
análogo ao homicídio doloso cometido contra os autores da 
herança justifica o reconhecimento da indignidade em uma 
leitura teleológica e sistemática compatível com a taxatividade 
do rol do Art. 1.962 do Código Civil; nesse caso, com a exclusão 
de sua mãe da sucessão, Mariazinha não poderá receber nada, 
até porque isso representaria um aproveitamento da própria 
torpeza. 

 
12 
Sobre testamentos, assinale a afirmativa correta. 
(A) A Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1995/2012 

autoriza a elaboração do chamado “testamento vital”, uma 
diretiva antecipada de vontade que exterioriza unicamente o 
desejo, prévia e expressamente manifestado pelo paciente, de 
receber, no momento em que estiver incapacitado de 
expressar livre e autonomamente sua vontade, todos os 
tratamentos que a moderna medicina propicia, como 
corolário dos direitos fundamentais à vida e à dignidade 
humana. 

(B) Clóvis Beviláqua realçou a poderosa força das disposições 
testamentárias. Segundo ele, “prepondera na sucessão 
testamentária o individualismo, a força da vontade humana, 
que se afirma e se eleva à categoria de lei - (uti legassit ita jus 
esto).” Atualmente, ademais, reviu-se de modo amplo o 
conceito de “autonomia privada” e se tornaram irrevogáveis 
as disposições testamentárias. 

(C) Na sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado é a 
preservação da manifestação de última vontade do falecido, 
devendo as formalidades previstas em lei serem examinadas à 
luz dessa diretriz máxima, sopesando-se, caso a caso, se a 
ausência de uma delas é suficiente para comprometer a 
validade do testamento em confronto com os demais 
elementos de prova produzidos, sob pena de ser frustrado o 
real desejo do testador. 

(D) Orlando de Souza considerava o testamento ato de 
magnificência, inspirado nos mais sublimes sentimentos do 
homem. Sua elaboração se faz premente em determinadas 
situações, podendo consistir ato de grande alcance moral e 
mesmo em dever de consciência. Não obstante esse conteúdo 
ético, a moderna concepção de “segurança jurídica” impõe, de 
modo preferencial, a prevalência das formalidades legais 
sobre a vontade do testador. 

 
13 
Como garantia do financiamento de uma motocicleta, Márcio 
realizou seu arrendamento mercantil ao Banco Dinheiro na Mão 
S/A. 
  
O contrato previa a obrigação de o arrendatário assegurar o bem. 
Ocorre que Márcio foi assaltado um mês depois, justamente 
quando se dirigia à seguradora Viúva Alegre S/A para, somente 
então, contratar o seguro. 
  
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) Márcio continua obrigado ao pagamento das prestações do 

financiamento e também do valor residual garantido (VRG), 
diante da mora em contratar o seguro; 

(B) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, 
aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o 
proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a 
instituição financeira), de modo que Márcio fica exonerado 
tanto das prestações quanto do valor residual garantido 
(VRG); 
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(C) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, 
aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o 
proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a 
instituição financeira), de modo que Márcio fica exonerado 
apenas do valor residual garantido (VRG), mas não das 
prestações do financiamento; 

(D) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, 
aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o 
proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a 
instituição financeira), de modo que Márcio fica exonerado 
apenas das prestações do financiamento, mas não do valor 
residual garantido (VRG); 

(E) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, 
aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o 
proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a 
instituição financeira), de modo que Márcio só será obrigado 
a pagar a diferença da integralidade do valor residual 
garantido (VRG) em relação à soma da importância antecipada 
a esse título (VRG) com o valor do bem caso estivesse 
assegurado (pela tabela Fipe). 

 
14 
Maria cuida de Joaquim, criança com 3 anos de vida, que lhe foi 
entregue ainda bebê pela genitora Laura, amiga de infância, logo 
após sair da maternidade. Joaquim não tem a paternidade 
reconhecida em seu registro de nascimento. Maria, com a 
concordância de Laura, ajuíza pedido de adoção na Vara da 
Infância, da Juventude e Adoção de Curitiba, requerendo a guarda 
provisória de Joaquim. O Ministério Público, em seu parecer, 
requereu a busca e apreensão liminar da criança, pois caracterizada 
a burla ao Cadastro Nacional de Adoção. 
  
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o juiz deve: 
(A) determinar a realização dos estudos técnicos e designar a 

audiência para oitiva da genitora e da requerente; 
(B) efetuar a busca e apreensão e aplicar a medida de proteção de 

acolhimento institucional; 
(C) efetuar a busca e apreensão e encaminhar a criança para o 

primeiro habilitado interessado do Cadastro Nacional de 
Adoção; 

(D) determinar a emenda da petição inicial para fins de ser 
convolado o pedido de adoção em guarda; 

(E) efetuar a busca e apreensão e aplicar a medida de proteção de 
acolhimento familiar. 

 
15 
Rosana, professora do ensino fundamental, suspeita que Adriele, 
sua aluna de 9 anos, seja vítima de violência física praticada pelos 
pais, pois a criança comparece à escola com hematomas visíveis 
pelo corpo. Visando evitar problemas, Rosana abstém-se de 
comunicar os fatos à Direção da escola e ao Conselho Tutelar, 
entendendo que não há provas suficientes das agressões 
supostamente sofridas pela criança. Em um dos episódios de 
agressão, Adriele é internada no hospital municipal, com graves 
ferimentos, sendo acionado o Conselho Tutelar, que procede ao 
registro de ocorrência em sede policial e à aplicação da medida 
protetiva de acolhimento a Adriele, em caráter emergencial, 
durante a madrugada. A conselheira tutelar que atendeu à 
ocorrência reúne-se com o colegiado do órgão, que ratifica a 
medida de acolhimento emergencial aplicada e delibera sobre 
providências a serem eventualmente adotadas em face dos pais e 
da professora. 
  
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto 
afirmar que: 

(A) Rosana não tinha a obrigação legal de noticiar as agressões, na 
medida em que não havia provas suficientes de violência física 
praticada contra a criança; 

(B) o Conselho Tutelar não tem autorização legal para realizar 
acolhimento institucional em situações de emergência, 
devendo aguardar o início do expediente forense; 

(C) caso confirmada a autoria dos fatos, o Conselho Tutelar 
poderá ajuizar ação de destituição do poder familiar em face 
dos genitores, com pedido de suspensão de visitas; 

(D) o Conselho Tutelar tem capacidade postulatória para ajuizar 
Representações por Infrações Administrativas em face dos 
pais e da professora; 

(E) Rosana praticou crime previsto no ECA ao deixar de comunicar 
ao Conselho Tutelar a suspeita de maus-tratos praticados 
contra a criança. 

 
16 
O Ministério Público recebe denúncia acerca de irregularidade 
ocorrida no serviço de acolhimento institucional de Município, 
consistente na aplicação de castigos imoderados aos acolhidos, 
pelo dirigente da entidade. Após constatar a veracidade dos fatos, 
o promotor de justiça propõe representação que inaugura 
procedimento de apuração de irregularidades em entidade de 
atendimento a crianças e adolescentes. Considerando o 
procedimento previsto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) para essa 
hipótese, é correto afirmar que a autoridade judiciária poderá: 
(A) nomear, diretamente, pessoa idônea para exercer a gestão do 

serviço de acolhimento; 
(B) fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas, 

antes da aplicação de qualquer das medidas; 
(C) determinar ao Conselho Tutelar a imediata transferência dos 

acolhidos para serviço de acolhimento em Município vizinho; 
(D) substituir a equipe técnica do serviço de acolhimento, 

passando as atribuições a serem provisoriamente exercidas 
pela equipe técnica do juízo; 

(E) destituir o dirigente do serviço de acolhimento, aplicando-lhe 
multa no valor de até vinte salários mínimos, com fechamento 
do serviço por até quinze dias. 

 
17 
Juliano, adolescente de 16 anos, cumpre medida socioeducativa de 
prestação de serviços à comunidade pela prática de ato infracional 
análogo a furto há quatro meses. O juiz competente para a 
execução da medida tem ciência de que Juliano praticou, no ano 
anterior, ato infracional análogo a furto qualificado, sendo-lhe 
aplicada, naquele processo, medida socioeducativa de prestação 
de serviços à comunidade, a qual se encontra pendente de 
cumprimento. Diante disso, o representante do Ministério Público 
requer a unificação das medidas socioeducativas, sendo ouvida a 
defesa técnica do adolescente. 
 
Considerando o disposto na Lei nº 12.594/2012 (Sinase), 
é correto afirmar que: 
(A) Juliano deverá cumprir mais dois meses da medida 

socioeducativa de prestação de serviços à comunidade, 
observada a unificação das medidas socioeducativas; 

(B) em razão da reiteração na prática de ato infracional, a 
execução da medida atual deverá ter reinício, com o 
cumprimento por seis meses; 

(C) tendo em vista que o ato infracional foi praticado durante a 
execução, a autoridade judiciária poderá deixar de considerar 
o prazo máximo de cumprimento da medida; 

(D) a hipótese narrada não dá ensejo à unificação de medidas 
socioeducativas, devendo o adolescente cumprir, de forma 
sucessiva, as duas medidas pelo prazo máximo de um ano; 
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(E) o tempo de medida socioeducativa já cumprido não poderá 
ser considerado para fins de unificação, devendo o magistrado 
determinar o reinício de cumprimento da medida. 

 
18 
Michael, adolescente de 17 anos, está em cumprimento de medida 
socioeducativa de semiliberdade, em razão da prática de ato 
infracional análogo a tráfico de entorpecentes. Michael descumpre, 
de forma reiterada e injustificável, a medida mencionada, 
conforme estudos técnicos e conclusões constantes do Plano 
Individual de Atendimento (PIA). Após a realização de audiência, 
com a oitiva e participação do adolescente, de sua genitora e da 
defesa técnica, o juiz da Infância e Juventude aplica a Michael a 
medida socioeducativa de internação, com fulcro no Art. 122, III, do 
ECA. 
 
Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) e na Lei nº 
12.594/2012 (Sinase), é correto afirmar que: 
(A) a medida de internação aplicada pelo magistrado na hipótese 

narrada no enunciado será executada pelo prazo mínimo de 
um ano; 

(B) a medida de internação aplicada não poderá ser superior a 
três meses, devendo ser decretada judicialmente após o 
devido processo legal; 

(C) a medida de internação poderá ser cumprida, 
excepcionalmente, em unidade prisional, desde que o 
socioeducando possua mais de 18 anos de idade; 

(D) a internação pelo descumprimento reiterado e injustificável 
da medida tem a natureza de internação provisória, razão pela 
qual não pode exceder o prazo de quarenta e cinco dias; 

(E) a medida de internação aplicada independe da realização de 
audiência para a oitiva do adolescente, podendo estar 
baseada apenas no parecer da equipe técnica da unidade 
socioeducativa. 

 
19 
Romeu comprou uma churrasqueira inox com acendimento 
elétrico que incluía sistema de rotação automática e contínua dos 
espetos (modelo 150), conforme visto no mostruário. No dia 
seguinte, a mercadoria foi entregue e Romeu verificou se havia 
alguma avaria, testou o acendimento elétrico e guardou-a em 
seguida, uma vez que sua residência estava em obras. Quatro 
meses depois, realizou uma festa para inaugurar a casa reformada, 
momento em que atentou para o fato de que o produto foi 
entregue com configuração diferente (modelo 100), uma vez que 
não possuía o recurso de rotação automática dos espetos. 
Imediatamente, o consumidor entrou em contato com a loja, 
explicou o erro na entrega do produto e solicitou sua substituição 
ou o ressarcimento do valor pago, o que lhe foi negado. Romeu 
então propôs ação de obrigação de fazer. 
  
Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, é correto 
afirmar que se trata de: 
(A) vício de qualidade do produto, tendo havido a decadência, que 

deve ser alegada pela parte que se beneficia, sob pena de 
preclusão, não podendo ser conhecida de ofício; 

(B) fato do produto, sendo de três anos o prazo prescricional para 
exercer a pretensão em juízo com o objetivo de ressarcimento 
do valor pago ou de efetuação da troca do produto; 

(C) vício oculto que somente ficou evidenciado para o consumidor 
quatro meses após a aquisição, iniciando-se daí a contagem do 
prazo decadencial; 

(D) vício de qualidade do produto, e ocorreu decadência, uma vez 
que a reclamação junto à fornecedora foi feita quatro meses 
após a aquisição e o recebimento do produto; 

(E) inexistência de fato ou de vício de qualidade do produto, 
tendo havido erro no procedimento de entrega, afastando-se 
o fenômeno da decadência. 

 
20 
João ajuizou ação objetivando compensação por danos morais em 
decorrência de problemas na prestação de serviço por fornecedora 
pessoa jurídica, na qual se configurava evidente relação de 
consumo. Transitada em julgado a sentença de procedência do 
pedido, na fase de cumprimento de sentença, João requereu a 
desconsideração da personalidade jurídica da executada sob o 
fundamento de obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
ao consumidor. 
 
Diante disso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, na 
qualidade de julgador, é correto afirmar que o requerimento deve 
ser: 
(A) indeferido, na medida em que o fundamento apontado não 

justifica a desconsideração da personalidade jurídica da 
pessoa jurídica executada; 

(B) deferido, se for verificado que a personalidade da pessoa 
jurídica, de alguma forma, seja obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados ao consumidor; 

(C) indeferido, pois não será possível a desconsideração da 
personalidade jurídica na fase de cumprimento de sentença, 
por expressa vedação legal; 

(D) sobrestado, até que o consumidor comprove nos autos o 
desvio de finalidade e a má-fé dos sócios, a justificar a 
desconsideração buscada; 

(E) deferido, sob o fundamento alegado pelo consumidor, 
mediante comprovação de inexistência de falência. 

 
21 
No que tange ao superendividamento, é correto afirmar que: 
(A) a Lei nº 14.181/2021, também conhecida como Lei do 

Superendividamento, estabeleceu um percentual de 
inadimplência de 30% dos débitos para que o consumidor seja 
considerado superendividado; 

(B) as normas protetivas em relação ao superendividamento dos 
artigos 54-A a 54-G do Código de Defesa do Consumidor (CDC) 
se aplicam em relação à aquisição ou à contratação de 
produtos e serviços de luxo de alto valor; 

(C) a doutrina e a jurisprudência classificam o consumidor 
superendividado ativo como aquele que se endivida por 
questões alheias ao seu controle como, por exemplo, em razão 
de circunstâncias de desemprego; 

(D) a Lei nº 14.181/2021 inseriu como nova proibição na oferta de 
crédito ao consumidor a indicação de que a operação de 
crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de 
proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira 
do consumidor; 

(E) o superendividamento é um fenômeno multidisciplinar que 
repercute na sociedade de consumo de massa. As dívidas 
alimentícias corroboram significativamente para o 
agravamento desse fenômeno, tendo em vista diminuírem a 
capacidade de adimplemento do consumidor. 

 
22 
Os parentes e sucessores de setenta e cinco idosos, que sofreram 
maus-tratos, tortura e insegurança alimentar durante o tempo em 
que permaneceram numa casa de acolhimento, decidiram 
constituir uma associação para buscar reparação civil dos 
responsáveis e da pessoa jurídica mantenedora da casa de repouso. 
  
A associação referida, ainda em organização, ajuizou, em nome 
próprio e no interesse das vítimas e dos sucessores dos idosos 
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falecidos, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos 
individualmente sofridos, mas de natureza homogênea. 
  
Consoante as disposições do Código de Defesa do Consumidor em 
relação à legitimidade para ações coletivas na defesa de interesses 
individuais homogêneos, é correto afirmar que: 
(A) carece de legitimidade a associação em organização em razão 

da ausência de pré-constituição, pois o Código de Defesa do 
Consumidor somente permite que as entidades e órgãos da 
administração pública direta, sem personalidade jurídica, 
possam propor ação coletiva e desde que destinados à defesa 
dos interesses e direitos do consumidor; 

(B) embora o requisito de pré-constituição seja uma exigência 
legal para as associações legalmente constituídas proporem 
ação coletiva para defesa de direitos individuais homogêneos, 
ele pode ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto 
interesse social evidenciado pela dimensão ou característica 
do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido; 

(C) carece de legitimidade a associação em organização em razão 
da ausência de pré-constituição, pois o Código de Defesa do 
Consumidor somente permite a propositura de ação coletiva, 
mediante prévia autorização do órgão deliberativo, por 
pessoas jurídicas legalmente constituídas há pelo menos seis 
meses; 

(D) embora o requisito de pré-constituição seja uma exigência 
legal para as associações legalmente constituídas proporem 
ação coletiva para defesa de direitos individuais homogêneos, 
ele pode ser dispensado pelo juiz desde que a autora preste 
caução ao pagamento de custas e honorários advocatícios, em 
caso de sucumbência; 

(E) carece de legitimidade a associação em organização, pois a 
ação coletiva para defesa de direitos individuais homogêneos 
somente pode ser proposta, concorrentemente, pelo 
Ministério Público ou pela União, os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal e suas autarquias. 

 
23 
Anauri ajuizou ação de responsabilidade civil em face de 
Sonorização Sonora Ltda., para reparação de danos decorrentes de 
vício do serviço de sonorização da cerimônia e da festa de seu 
casamento. A prestação do serviço foi péssima e frustrou a 
expectativa do contratante em razão de vícios de qualidade dos 
equipamentos e atraso na montagem e desmontagem da estrutura 
de sonorização. No curso da ação foi decretada a falência da ré. 
 
Consoante as disposições do Código de Defesa do Consumidor, na 
ação de responsabilidade civil do fornecedor de serviços, o 
administrador judicial deverá proceder da seguinte forma: 
(A) informar a existência de seguro de responsabilidade, 

facultando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de 
indenização diretamente contra o segurador; 

(B) incluir o crédito no quadro geral de credores para futuro 
pagamento, em caso de procedência do pedido. Caso haja 
seguro de responsabilidade, deve denunciar a lide à 
seguradora e ao IRB Brasil Resseguros S/A, por se tratar de 
litisconsórcio necessário; 

(C) informar a existência de seguro de responsabilidade, 
facultando-se, em caso afirmativo, a denunciação da lide ao 
IRB Brasil Resseguros S/A; 

(D) integrar a lide como substituto processual e, se houver seguro 
de responsabilidade, poderá chamar ao processo tanto o 
segurador quanto o IRB Brasil Resseguros S/A; 

(E) incluir o crédito do consumidor no quadro geral de credores 
para futuro pagamento, em caso de procedência do pedido, 
sendo-lhe facultado denunciar a lide à seguradora, caso haja 
seguro de responsabilidade. 

 

24 
Quanto às regras pertinentes à competência do órgão judicante, à 
luz da jurisprudência, é correto afirmar que: 
(A) não se analisará a ocorrência de conexão ou continência 

quando suscitadas em exceção de incompetência relativa; 
(B) em caso de indeferimento de tutela antecipada requerida em 

caráter antecedente, o processo principal deverá sofrer livre 
distribuição, não estando prevento o juízo que recebeu 
petição inicial cujo requerimento se limitava à antecipação de 
tutela; 

(C) o princípio do venire contra factum proprium veda o 
comportamento contraditório da parte. E, em sendo assim, 
não deverá o juízo analisar a alegação de incompetência 
absoluta em razão da matéria formulada pela parte autora, 
após fase instrutória que não lhe favoreça; 

(D) qualquer das partes pode pretender a modificação de 
competência relativa, sendo possível que o órgão jurisdicional, 
ciente da existência de ação conexa, conheça da questão de 
ofício. Quanto à incompetência relativa, pode suscitá-la o réu 
ou o Ministério Público, este apenas na condição de parte ré; 

(E) a exceção de incompetência relativa deverá observar o 
momento processual próprio para sua alegação, enquanto a 
solicitação de modificação de competência, por conexão ou 
continência, poderá ser feita mesmo que uma das causas já 
tenha sido julgada e esteja em execução, mas haja nítida 
relação de prejudicialidade, como nos casos de ação 
anulatória de débito fiscal e execução fiscal. 

 
25 
No que concerne à gratuidade de justiça, é correto afirmar que: 
(A) pode ter como beneficiário tanto pessoa física quanto pessoa 

jurídica; 
(B) não pode ser deferida ao litigante que tenha a causa 

patrocinada por advogado particular; 
(C) constitui benefício que, uma vez deferido à parte, estende-se 

automaticamente ao respectivo sucessor processual; 
(D) constitui benefício que importa em isenção das custas judiciais 

e das multas, como a decorrente da litigância de má-fé; 
(E) a decisão que indefere o benefício não é impugnável por via 

recursal típica. 
 
26 
Encerrada a fase instrutória de determinado processo, o juiz da 
causa condenou a pessoa jurídica demandada a pagar ao autor, 
menor absolutamente incapaz, verba indenizatória no montante de 
trezentos mil reais. 
  
Após o advento do trânsito em julgado, instaurou-se a fase de 
cumprimento de sentença, ocasião em que se apurou a inexistência 
de bens em nome da empresa executada, conquanto os seus sócios 
fossem proprietários de valiosos imóveis, segundo as certidões de 
ônus reais carreadas aos autos. 
  
Na sequência, o órgão do Ministério Público que intervinha no feito 
formulou requerimento de instauração de incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica da ré, de modo a 
viabilizar a ulterior incidência de atos constritivos sobre os bens dos 
sócios. 
  
Após a vinda da manifestação dos interessados, o juiz da causa, 
embora reconhecendo estarem cumpridos os pressupostos legais 
específicos para a desconsideração da personalidade jurídica, como 
de fato estavam, indeferiu o pleito do Ministério Público, por 
entender que lhe faltava legitimidade para formulá-lo, a par da 
impossibilidade de instauração do incidente na fase de 
cumprimento de sentença. 
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Intimado da decisão, o órgão ministerial interpôs agravo de 
instrumento, pleiteando a reforma da decisão de primeira 
instância, para o fim de se deferir o seu requerimento de 
deconsideração da personalidade jurídica da empresa demandada. 
  
Nesse quadro, o recurso que se interpôs: 
(A) deverá ser conhecido e provido; 
(B) não deverá ser conhecido, por falta de adequação; 
(C) deverá ser conhecido, porém desprovido, já que, apesar da 

legitimidade do Ministério Público para requerer a instauração 
do incidente, este não tem lugar na fase de cumprimento de 
sentença; 

(D) deverá ser conhecido, porém desprovido, já que, apesar da 
possibilidade de instauração do incidente na fase de 
cumprimento de sentença, não pode ela ser requerida pelo 
Ministério Público; 

(E) deverá ser conhecido, porém desprovido, tanto pela 
impossibilidade da instauração do incidente na fase de 
cumprimento de sentença, quanto pela falta de legitimidade 
do Ministério Público para requerê-la. 

 
27 
Sobre citação, é correto afirmar que: 
(A) será feita preferencialmente por meio eletrônico, no prazo de 

até dois dias úteis, contado da decisão que a determinar, por 
meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no 
banco de dados do Poder Judiciário, conforme regulamento do 
Conselho Nacional de Justiça; 

(B) a citação por edital pressupõe que o oficial de justiça tenha 
comparecido por duas vezes ao domicílio do citando sem 
encontrá-lo, havendo fundada suspeita de ocultação do 
citando; 

(C) nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle 
de acesso, não será válida a entrega do mandado a funcionário 
da portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência; 

(D) o citando deve confirmar a citação eletrônica no prazo de até 
três dias úteis, contado do recebimento da citação eletrônica, 
sob pena de ser dado por citado; 

(E) para a validade do processo é indispensável a citação do réu 
ou do executado, inclusive na hipótese de improcedência 
liminar do pedido. 

 
28 
O atual Código de Processo Civil disciplina a formação do processo 
e sua extinção, bem como aspectos específicos sobre a concessão 
da tutela antecipada. 
  
Considerando as normas legais em vigor, é correto afirmar que: 
(A) ao prever a reunião para julgamento conjunto de processos 

que possam gerar risco de decisões conflitantes, o CPC 
autoriza o órgão julgador, em juízo de conveniência e para 
evitar demora de processamento da segunda demanda, a 
receber aditamento de pedido e de causa de pedir até o 
saneamento do processo; 

(B) concedida a tutela antecipada requerida em caráter 
antecedente, cuja petição inicial limitou-se a tal requerimento 
e à indicação do pedido de tutela final, deverá o autor 
promover o aditamento com a complementação de sua 
argumentação, bem como providenciar a juntada de novos 
documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em 
quinze dias, caso não haja prazo maior fixado; 

(C) no que se refere ao procedimento de tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente, cuja petição inicial limitou-
se a tal requerimento e à indicação do pedido de tutela final, 
não há previsão legal para se admitir a emenda da petição 

inicial, caso o órgão jurisdicional entenda que não há 
elementos para a concessão do pedido; 

(D) a desistência da ação, independentemente de oferecida a 
contestação, a desistência do recurso, ainda que já 
apresentadas as contrarrazões, e a renúncia ao direito de 
recorrer constituem negócios jurídicos unilaterais não 
receptivos e, portanto, não dependentes de aceitação da 
parte contrária; 

(E) oferecida a contestação, a extinção do processo por abandono 
da causa pelo autor depende de requerimento do réu. 
Entretanto, a extinção do processo sem resolução de mérito 
somente estará autorizada se a parte autora, intimada por 
meio do Diário de Justiça, na pessoa de seu advogado, não 
promover os atos e as diligências que lhe incumbir. 

 
29 
Caio intentou ação de reintegração de posse em face de Tício, 
alegando que este ocupava indevidamente o seu imóvel havia mais 
de dois anos. 
 
Embora reconhecendo que a ação possessória que então ajuizava 
não era de força nova, Caio formulou em sua petição inicial 
requerimento de medida liminar, aferrando-se ao argumento de 
que o esbulho perpetrado por Tício lhe vinha causando enormes 
prejuízos financeiros, que inclusive estavam comprometendo a sua 
subsistência. A despeito do juízo positivo de admissibilidade da 
demanda, o juiz da causa indeferiu a liminar vindicada. 
 
Depois de ofertadas a peça contestatória e as petições em que 
ambas as partes especificavam as provas que pretendiam ver 
produzidas, Caio apresentou nova petição, na qual atribuía a Tício 
a prática de condutas processuais que, em sua ótica, evidenciavam 
abuso do direito de defesa e propósito manifestamente 
protelatório. O autor da ação concluiu o seu arrazoado com o 
requerimento de decretação imediata de sua reintegração de posse 
em relação ao imóvel objeto da ação. 
 
Apreciando os novos argumentos de Caio, o juiz da causa concluiu 
pela sua solidez, razão por que deferiu o seu pleito, para decretar a 
tutela provisória vindicada. 
 
No tocante à primeira tutela provisória requerida por Caio, 
indeferida, e à segunda, deferida, é correto afirmar que as suas 
naturezas jurídicas são, respectivamente, de: 
(A) tutela cautelar e tutela antecipada de urgência; 
(B) tutela cautelar e tutela antecipada da evidência; 
(C) tutela antecipada de urgência e tutela antecipada da 

evidência; 
(D) tutela antecipada da evidência e tutela antecipada de 

urgência; 
(E) tutela antecipada da evidência e tutela antecipada da 

evidência. 
 
30 
Rafael ajuizou uma ação com pedido de tutela cautelar requerida 
em caráter antecedente, postulando que o réu cumprisse 
determinada obrigação de fazer. 
  
Sobre o instituto da tutela cautelar requerida em caráter 
antecedente, é correto afirmar que: 
(A) não pressupõe a existência de perigo de dano; 
(B) efetivada a tutela cautelar, o pedido principal deve ser 

formulado pelo autor no prazo de quinze dias; 
(C) não contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor não 

presumir-se-ão aceitos pelo réu como ocorridos; 
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(D) o seu indeferimento impede que a parte formule o pedido 
principal, se o motivo do indeferimento for o reconhecimento 
de decadência ou de prescrição; 

(E) o magistrado, ao receber a petição inicial, determinará a 
citação do réu para, no prazo de três dias, contestar o pedido 
e indicar as provas que pretende produzir. 

 
31 
Mariana, titular da marca ABC Floripa Summer, tomou 
conhecimento de que a empresa Eventos de Surf e Moda Praia 
Ltda. realizaria um evento de verão que começaria dali a poucas 
horas, na cidade de Florianópolis, contendo a marca de Mariana no 
material publicitário. Em vista disso, Mariana imediatamente 
procurou seu advogado para saber as medidas cabíveis contra essa 
violação. 
 
Diante dessa situação, Mariana poderá ingressar em juízo: 
(A) com pedido de tutela cautelar em caráter antecedente 

requerendo, liminarmente, o pagamento de perdas e danos, 
devendo o réu ser citado para contestar o pedido em quinze 
dias; 

(B) requerendo a concessão de tutela de evidência liminarmente, 
pois a violação de sua marca pode ser comprovada apenas 
documentalmente, o que é suficiente para amparar o pedido 
de tutela de evidência; 

(C) com pedido de tutela cautelar, devendo trazer na petição 
inicial todas as causas de pedir e pedidos pertinentes, pois, 
uma vez efetivada a tutela cautelar, a causa de pedir não 
poderá ser aditada no momento de formulação do pedido 
principal; 

(D) com pedido de tutela antecipada em caráter antecedente, 
pois a urgência é contemporânea à propositura da ação, ciente 
de que, se a tutela for deferida, eventual aditamento deverá 
ser feito nos mesmos autos, sem incidência de novas custas; 

(E) com pedido de tutela antecipada em caráter incidental, ciente 
de que, caso a tutela seja concedida e posteriormente 
reformada, as perdas e danos demandarão o ajuizamento de 
ação própria pelo réu, pois não podem ser liquidadas nos 
autos em que a medida tiver sido concedida. 

 
32 
Antônio ajuizou ação com o escopo de ver declarada a usucapião 
de determinada unidade autônoma de prédio em condomínio, em 
relação à qual alega exercer a posse por lapso temporal superior a 
vinte anos. 
  
A petição inicial indicou, como integrante do polo passivo da 
relação processual, a pessoa em cujo nome o imóvel usucapiendo 
estava registrado na matrícula da serventia imobiliária. 
  
Apreciando a peça exordial, o juiz da causa determinou a intimação 
do autor para emendá-la, de modo a incluir no polo passivo os 
proprietários dos imóveis confinantes. 
  
Tendo Antônio argumentado que a sua inicial não padecia de 
nenhum defeito, o juiz acabou por indeferi-la, extinguindo o feito 
sem resolução do mérito. Inconformado, o demandante interpôs 
recurso de apelação. 
  
É correto afirmar, nesse cenário, que o recurso interposto pela 
parte autora: 
(A) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 

ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
dar provimento ao apelo; 

(B) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá dar provimento ao 
apelo; 

(C) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 
ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
negar provimento ao apelo; 

(D) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá negar provimento 
ao apelo; 

(E) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 
ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual não 
deverá conhecer do apelo, por falta de previsão legal. 

 
33 
Cláudia intentou ação em face de Daniel, pleiteando a condenação 
deste a lhe pagar verbas indenizatórias em razão de ato ilícito que 
lhe atribuiu, consubstanciado na condução imprudente de veículo 
automotor, do que resultou um acidente que provocou lesões 
graves na autora. 
  
Na petição inicial, Cláudia formulou pedido genérico, alegando que 
não lhe era possível aferir todas as consequências do ato ilícito 
narrado, até porque ainda teria que se submeter a cirurgias por 
conta das lesões sofridas. 
  
Apreciando a peça exordial, o juiz da causa ordenou a intimação da 
autora para emendá-la, a fim de formular pedido indenizatório 
determinado. 
  
Cláudia, porém, alegou que a sua inicial não padecia de nenhum 
defeito, o que levou o juiz a indeferi-la, extinguindo o feito sem 
resolução do mérito. Inconformada, a demandante interpôs 
recurso de apelação. 
  
É correto afirmar, nesse cenário, que o recurso manejado pela 
parte autora: 
(A) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 

ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
dar provimento ao apelo; 

(B) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá dar provimento ao 
apelo; 

(C) comporta juízo de retratação, que, não sendo exercido, 
ensejará a remessa dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá 
negar provimento ao apelo; 

(D) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual deverá negar provimento 
ao apelo; 

(E) não comporta juízo de retratação, o que ensejará a remessa 
dos autos ao órgão ad quem, o qual não deverá conhecer do 
apelo, à míngua de interesse recursal. 

 
34 
Verificando que duas obrigações derivadas de um determinado 
contrato já se encontravam vencidas e não haviam sido cumpridas, 
o credor ajuizou ação de cobrança, pleiteando a condenação do 
devedor a pagar os respectivos valores, com os consectários da 
mora. 
 
Regularmente citado, o devedor apresentou contestação em que 
negava os fatos constitutivos do direito de crédito afirmado pelo 
autor, no tocante a uma das obrigações, tendo silenciado, contudo, 
em relação à pretensão de cobrança da outra obrigação. 
 
Na sequência, o juiz da causa, reputando incontroverso o débito 
não impugnado pelo réu em sua peça de bloqueio, proferiu de 
imediato decisão em que acolhia o respectivo pedido de cobrança, 
embora reconhecendo que se tratava de obrigação ilíquida. Quanto 
ao outro pedido formulado na peça exordial, o órgão judicial 
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determinou o prosseguimento do feito, rumo à fase da instrução 
probatória. 
 
É correto afirmar, nesse contexto, que o juiz agiu: 
(A) equivocadamente, pois o julgamento antecipado parcial do 

mérito pressupõe o reconhecimento de obrigação líquida, 
sendo a sua decisão impugnável por recurso de apelação; 

(B) acertadamente, pois o julgamento antecipado parcial do 
mérito pode ocorrer com o reconhecimento de obrigação 
líquida ou ilíquida, sendo a sua decisão impugnável por 
recurso de apelação; 

(C) equivocadamente, pois o julgamento antecipado parcial do 
mérito pressupõe o reconhecimento de obrigação líquida, 
sendo a sua decisão impugnável por recurso de agravo de 
instrumento; 

(D) acertadamente, pois o julgamento antecipado parcial do 
mérito pode ocorrer com o reconhecimento de obrigação 
líquida ou ilíquida, sendo a sua decisão impugnável por 
recurso de agravo de instrumento; 

(E) equivocadamente, pois o julgamento antecipado parcial do 
mérito pressupõe o reconhecimento de obrigação líquida, não 
sendo a sua decisão impugnável por via recursal típica. 

 
35 
O Estado de Minas Gerais foi condenado no pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$ 2.000.000,00 
claramente contra a prova dos autos e, na sentença, o juiz 
determinou a remessa necessária. O réu não apelou. 
O Tribunal, de forma correta, 
(A) conhecerá da remessa necessária. 
(B) não conhecerá da remessa necessária. 
(C) ) conhecerá da remessa necessária se houver, também, 

apelação voluntária. 
(D) conhecerá da remessa necessária e determinará ao réu 

interpor apelação voluntária. 
 
36 
João se sagrou vencedor em uma ação judicial, cuja sentença 
transitou em julgado. Ao instaurar o cumprimento de sentença, o 
devedor foi intimado a efetuar o pagamento do débito no prazo de 
quinze dias. O devedor não realizou o pagamento voluntário e 
apresentou sua impugnação, alegando excesso de execução e 
ilegitimidade do credor. Contudo, o devedor não apresentou 
demonstrativo, tampouco apontou o valor que entende devido. 
  
Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 
(A) a impugnação deverá ser liminarmente rejeitada, em razão da 

ausência de indicação do valor que o devedor entende devido; 
(B) não será permitido qualquer ato de constrição antes do 

julgamento da impugnação pelo juiz; 
(C) deverá o juiz determinar o processamento da impugnação, 

examinando todos os argumentos ali apresentados; 
(D) deverá o juiz determinar o processamento da impugnação, 

analisando apenas o argumento de ilegitimidade do credor; 
(E) deverá o juiz intimar o devedor para apontar o valor que 

entende correto, apresentando demonstrativo discriminado e 
atualizado de seu cálculo, no prazo de quinze dias. 

 
37 
No que concerne ao processo de execução, é correto afirmar que: 
(A) efetivadas a expropriação do bem do devedor, a sua alienação 

e a satisfação do crédito exequendo, o juiz deve proferir 
despacho ordenando o arquivamento do feito; 

(B) a homologação de eventual desistência da ação depende da 
concordância do executado, se este já tiver sido citado; 

(C) ainda que disponha de um título executivo extrajudicial, o 
credor pode optar pela via da ação de conhecimento; 

(D) a liquidez da obrigação constante do título executivo fica 
afastada se a apuração do crédito reclamar operações 
aritméticas simples; 

(E) o credor pode cumular várias execuções em face do mesmo 
devedor, ainda que o procedimento seja distinto e desde que 
o juízo seja competente para processar ao menos uma delas. 

 
38 
Luiz, Celso e Schroeder são sócios de uma sociedade simples que 
atua na prestação de serviços de consultoria em arquitetura e 
paisagismo. Em razão de dívida particular do sócio Celso com o 
Banco Irani S/A, foram penhoradas as quotas desse sócio na 
sociedade, tendo o credor requerido a liquidação das quotas para 
fins de pagamento. 
  
A sociedade pleiteou que o pagamento ao exequente se fizesse, em 
vez da liquidação das quotas, por meio de autoaquisição com 
utilização de reservas, para manutenção em tesouraria e sem 
redução do capital social. 
  
O pedido foi deferido pelo juiz, contudo o Banco Irani S/A se 
insurgiu dessa decisão com o fundamento de flagrante violação ao 
Código Civil, que impõe nos casos de resolução da sociedade em 
relação a um sócio – exclusão de pleno direito pela liquidação das 
quotas – que o capital social seja reduzido, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota, o que já está comprovado nos autos que 
não pretendem fazê-lo. 
  
Com base nessa narrativa, é correto afirmar que: 
(A) não cabe a objeção do credor em razão de a sociedade poder, 

para evitar a liquidação, adquirir suas quotas sem redução do 
capital e com utilização de reservas, para manutenção em 
tesouraria; 

(B) cabe a objeção do credor em razão de ser vedado que a 
sociedade se torne sócia de si mesma por meio do 
procedimento de autoaquisição de quotas; 

(C) não cabe a objeção do credor em razão da natureza de 
sociedade institucional da sociedade simples, cujas quotas 
estão sujeitas ao regime de livre cessão, inclusive para a 
própria sociedade; 

(D) cabe a objeção do credor em razão de a proposta ser uma 
forma de fraude à lei para burlar o pagamento do credor e 
evitar a redução compulsória do capital social, já que os sócios 
não se propuseram a adquirir as quotas; 

(E) não cabe a objeção do credor, pois é resguardado a ele a 
possibilidade de requerer a adjudicação das quotas se a 
sociedade não realizar o pagamento em dinheiro e no prazo 
de noventa dias após a autoaquisição. 

 
39 
Publicada sentença em que houve sucumbência recíproca, pois os 
pedidos de ressarcimento de dano material e reparação pelo dano 
moral foram parcialmente concedidos, ambas as partes apelaram 
de forma independente. O recurso da parte autora pretendia 
apenas a majoração da condenação fixada pelo juiz pelo dano 
material. Todavia, após ser surpreendido com o recurso da parte 
ré, que pretendia unicamente a redução da condenação fixada pelo 
dano moral, o autor interpõe, no prazo das contrarrazões, apelação 
pela via adesiva, buscando agora a integralidade também da verba 
pretendida a título de dano moral, que não fora objeto do recurso 
anterior. 
  
Nesse cenário, esse recurso adesivo: 
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(A) deve ser admitido, pois a apelação interposta pela via 
independente foi parcial, não abrangendo a parte da sentença 
que se referia ao dano moral; 

(B) não deve ser admitido, pois o recurso interposto pela via 
adesiva demandaria o prévio consentimento da parte 
contrária; 

(C) deve ser admitido, uma vez que o autor foi intimado da 
apelação do réu após já ter interposto sua apelação pela via 
independente; 

(D) não deve ser admitido, por não ser cabível em sede de recurso 
de apelação; 

(E) não deve ser admitido, pois houve preclusão consumativa, 
uma vez que o recurso adesivo não serve para 
complementação de recurso já interposto. 

 
40 
No curso do procedimento, o réu reconheceu a procedência do 
pedido de ressarcimento do dano material, que foi julgado 
procedente por meio de uma decisão interlocutória, que não foi 
objeto de recurso. Todavia, contestou o pedido de reparação de 
dano moral, uma vez que entendeu ser este inexistente. Após o 
regular prosseguimento do feito, sobreveio sentença, em que foi 
julgado procedente in totum o pedido de reparação do dano moral. 
  
Nesse cenário, pretendendo o réu recorrer dessa sentença, é 
correto afirmar que: 
(A) cabe apelação para rediscutir integralmente a lide, uma vez 

que a decisão interlocutória proferida no curso do processo 
não é coberta pela preclusão; 

(B) cabe agravo de instrumento quanto à condenação em dano 
material e apelação quanto ao pedido de dano moral, que 
devem ser interpostos simultaneamente; 

(C) há coisa julgada em relação ao pedido de ressarcimento de 
dano material, cabendo apenas apelação quanto à 
condenação em dano moral; 

(D) o julgador incidiu em error in procedendo, uma vez que as 
questões de mérito devem ser decididas simultaneamente na 
sentença, que deve ser única; 

(E) cabe agravo de instrumento quanto às duas manifestações 
judiciais, uma vez que este é a espécie recursal das decisões 
que versarem sobre o mérito do processo. 

 
 

BLOCO II 
Direito Penal, Direito Processual 
Penal, Direito Cons:tucional e 
Direito Eleitoral 
 
 
41 
Em razão do grande fluxo de embarcações nas imediações das 
praias subjacentes ao território do Estado Alfa, o que, não raro, 
resultava em danos ambientais, esse ente federativo editou a Lei 
estadual nº X, estabelecendo critérios para o controle de resíduos 
de embarcações. 
  
Ao tomar ciência do teor da Lei estadual nº X, um legitimado à 
deflagração do controle concentrado de constitucionalidade, 
perante o Supremo Tribunal Federal, solicitou que sua assessoria 
analisasse a compatibilidade desse diploma normativo com a 
ordem constitucional. 
  
Foi corretamente informado que a Lei estadual nº X é: 

(A) inconstitucional, pois o mar territorial é considerado bem da 
União; 

(B) inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar 
sobre direito marítimo; 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar 
sobre a proteção ao meio ambiente; 

(D) constitucional, pois o Estado possui competência concorrente 
com a União para legislar sobre transportes; 

(E) constitucional, já que o Estado tem competência concorrente 
com a União para legislar sobre responsabilidade por dano ao 
meio ambiente. 

 
42 
Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento econômico 
estadual, o governador do Estado X propõe projeto de lei de 
regulamentação de atividade garimpeira e de exploração mineral, 
simplificando o licenciamento ambiental, tornando-o de fase única. 
  
Sobre o caso, é correto afirmar que a lei é inconstitucional: 
(A) por vício de iniciativa, tendo em vista que a iniciativa de lei de 

licenciamento ambiental é de competência exclusiva da 
Câmara dos Deputados; 

(B) por vício de competência, tendo em vista que compete 
privativamente à União legislar sobre jazidas, minas, outros 
recursos minerais e metalurgia; 

(C) tendo em vista que atividade garimpeira e de exploração 
mineral exige licença prévia, licença de fixação, licença de 
instalação, licença de operação e licença de controle 
ambiental; 

(D) tendo em vista que novas atividades garimpeiras e de 
exploração mineral são vedadas no Brasil, sendo permitidas 
apenas as já existentes; 

(E) tendo em vista que apenas são permitidas atividades 
garimpeiras e de exploração mineral em território indígena, 
com prévia aprovação da Funai. 

 
43 
Ao disciplinar o procedimento a ser observado no julgamento das 
contas do chefe do Poder Executivo, o Regimento Interno da 
Câmara dos Vereadores do Município Alfa, situado na Região Norte 
do país, dispôs o seguinte: (1) a Câmara somente julga as contas de 
governo, não as de gestão, prevalecendo, em relação às últimas, o 
juízo de valor do Tribunal de Contas do respectivo Estado; (2) as 
contas não impugnadas por qualquer vereador, partido político ou 
cidadão, no prazo de sessenta dias, a contar do recebimento do 
parecer prévio do Tribunal de Contas, são tidas como aprovadas; 
(3) o parecer prévio do Tribunal de Contas somente deixará de 
prevalecer pelo voto da maioria de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal. 
  
Considerando a disciplina estabelecida na Constituição da 
República de 1988 a respeito da matéria, é correto afirmar que: 
(A) apenas o comando 1 é constitucional; 
(B) apenas o comando 3 é constitucional; 
(C) apenas os comandos 1 e 2 são constitucionais; 
(D) os comandos 1, 2 e 3 são constitucionais; 
(E) os comandos 1, 2 e 3 são inconstitucionais. 
 
44 
João, juiz de Direito, sofreu sanção disciplinar que foi aplicada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao reformar decisão absolutória 
proferida pelo Tribunal local. Cinco meses depois, após muito 
refletir sobre os diversos incidentes ocorridos no curso da relação 
processual, identificou uma irregularidade que, a seu ver, 
configurava nulidade absoluta. Por tal razão, decidiu ingressar com 
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uma medida judicial visando à declaração de nulidade da decisão 
proferida. 
 
João deve ajuizar: 
(A) ação em face da União, sendo um juiz federal competente 

para processá-la e julgá-la; 
(B) ação em face da União, sendo o Supremo Tribunal Federal 

competente para processá-la e julgá-la; 
(C) mandado de segurança contra ato do CNJ, sendo um juiz 

federal competente para processá-lo e julgá-lo; 
(D) mandado de segurança contra ato do CNJ, sendo o Supremo 

Tribunal Federal competente para processá-lo e julgá-lo; 
(E) ação ou mandado de segurança, conforme sua livre escolha, 

sendo um juiz federal competente para processar e julgar a 
primeira, enquanto o Supremo Tribunal Federal o será para o 
segundo. 

 
45 
No tocante à exploração minerária, assinale a afirmativa correta. 
(A) A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento 

dos potenciais de energia hidráulica somente poderão ser 
concedidos, ou autorizados, no interesse nacional, aos 
brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha sua sede e administração no País. 

(B) São de propriedade da União as jazidas, em lavra ou não, e 
demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica, tocando ao concessionário o resultado integral do 
produto da lavra ou da exploração da atividade; 

(C) Será sempre por prazo determinado a autorização de 
pesquisa, não sendo admitida transferência a terceiros; 

(D) Constitui competência exclusiva da União registrar, 
acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos hídricos e minerais em todo o 
território nacional. 

 
46 
Considerando a constitucionalização do Direito do Trabalho e as 
normas e princípio de Direito Coletivo do Trabalho na Constituição 
da República de 1988 e o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que: 
(A) a ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 

defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam 
abrange apenas a fase de conhecimento do processo, de modo 
que somente podem promover as liquidações e execuções de 
sentença mediante expressa autorização individual dos 
substituídos; 

(B) a intervenção sindical prévia é exigência procedimental 
imprescindível para a dispensa em massa de trabalhadores, 
que não se confunde com autorização prévia por parte da 
entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo 
coletivo; 

(C) a exigência de comum acordo entre as partes para 
ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica é 
inconstitucional, pois afronta o princípio do livre acesso à 
Justiça e a norma do Art. 8º, III, da Constituição da República 
de 1988, que assegura ao sindicato legitimidade para defesa 
dos interesses da categoria em juízo; 

(D) é incompatível com o Art. 8º da Constituição da República de 
1988 a criação de sindicatos de empregados de entidades 
sindicais, pois os organismos sindicais não formam uma 
categoria econômica e não possuem representação sindical, o 
que inviabiliza a celebração de convenções coletivas de 
trabalho; 

(E) o princípio da unicidade sindical consta expressamente nas 
Constituições brasileiras a partir de 1946, sendo que o texto 

do Art. 8º, inciso II, da Constituição Federal de 1988 reproduz 
norma da Constituição Federal de 1967, com redação 
atribuída pela Emenda Constitucional de 1969. 

 
47 
O Estado Alfa publicou lei alterando o Estatuto dos Policiais Civis e 
inseriu norma dispondo que o corregedor-geral da Polícia Civil 
decidirá fundamentadamente pelo afastamento temporário, ou 
não, do exercício do cargo ou das funções, com supressão das 
vantagens previstas nesta lei, do servidor policial civil processado 
criminalmente. O policial civil João foi denunciado pelo Ministério 
Público e a ação penal ainda está em curso. Ao tomar 
conhecimento da tramitação do processo criminal, o corregedor-
geral da Polícia Civil praticou ato administrativo afastando João, 
com supressão de seus vencimentos, com base no novo dispositivo 
legal mencionado. 
  
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a citada 
norma é: 
(A) constitucional, em homenagem aos princípios da 

administração pública da legalidade, eficiência e moralidade; 
(B) inconstitucional, no que tange à expressão “pelo afastamento 

temporário” quando se tratar de servidor efetivo estável, por 
violação à garantia constitucional da estabilidade; 

(C) inconstitucional, no que tange à expressão “com supressão 
das vantagens previstas nesta lei”, por violação às cláusulas do 
devido processo legal e da não culpabilidade; 

(D) objeto de interpretação conforme à Constituição, de maneira 
que o afastamento temporário tenha prazo de trinta dias, 
prorrogáveis por até noventa dias; 

(E) objeto de interpretação conforme à Constituição, de maneira 
que a suspensão dos vencimentos somente englobe as verbas 
de natureza indenizatória e não seja superior a cento e vinte 
dias, dado o caráter alimentar da parte salarial da 
remuneração do servidor. 

 
48 
A Constituição do Estado Gama estabeleceu que o juízo de 
admissibilidade da acusação e do julgamento dos crimes de 
responsabilidade do governador ocorreriam perante o Poder 
Legislativo local. 
  
Diante do exposto e considerando a jurisprudência predominante 
do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a Constituição 
do Estado Gama é: 
(A) constitucional, pois a definição dos crimes de 

responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas 
de processo e julgamento são da competência legislativa de 
cada ente federativo; 

(B) inconstitucional, pois a matéria versada na norma é de 
repetição obrigatória e não está em consonância com as 
premissas estabelecidas na Constituição da República de 1988; 

(C) constitucional, pois a matéria versada na norma não é de 
repetição obrigatória, mas está em consonância com as 
premissas estabelecidas na Constituição da República de 1988; 

(D) inconstitucional, pois a definição dos crimes de 
responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas 
de processo e julgamento são da competência legislativa 
privativa da União; 

(E) constitucional, pois a matéria versada na norma é de repetição 
obrigatória e está em consonância com as premissas 
estabelecidas na Constituição da República de 1988. 

 
49 
Considerando os princípios e institutos das ordens econômica e 
social na Constituição da República de 1988 e o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
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(A) é compatível com o princípio da livre iniciativa lei estadual que 
exige dos supermercados que mantenham empregados 
próprios ou terceirizados que executem a função de 
empacotador, pois amparada no objetivo da busca do pleno 
emprego; 

(B) o cumprimento da função social da propriedade rural resta 
configurado quando atendidos, simultaneamente, os 
requisitos de aproveitamento racional, utilização adequada 
dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente, não sendo exigível exploração que favoreça o bem-
estar dos proprietários e dos trabalhadores, por ausência de 
previsão constitucional; 

(C) é compatível com o princípio da livre iniciativa, a liberdade de 
exercício de atividade econômica e o Art. 7º, IV, da 
Constituição da República de 1988, norma legal que exige 
integralização de capital social mínimo para abertura de 
empresa, em valor estabelecido em determinado número de 
salários mínimos; 

(D) é incompatível com os princípios constitucionais da livre 
iniciativa e livre concorrência a edição de lei para estímulo a 
empresas que invistam em pesquisa e pratiquem sistemas de 
remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade de seu trabalho; 

(E) o princípio da proteção integral da criança e do adolescente, 
previsto no Art. 227 da Constituição da República de 1988, não 
abrange direito à proteção especial de garantia de direitos 
previdenciários e trabalhistas e de acesso do trabalhador 
adolescente e jovem à escola. 

 
50 
Após a Emenda Constitucional nº 45/2004, os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos passaram a ter 
natureza hierarquicamente superior, quando aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 
 
Diante disso, à luz da jurisprudência majoritária do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que os referidos tratados e 
convenções: 
(A) não estão sujeitos a controle de constitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal; 
(B) possuem natureza de norma supralegal e podem ser 

parâmetro de controle de convencionalidade; 
(C) possuem natureza de norma constitucional e podem ser 

parâmetro de controle de constitucionalidade; 
(D) possuem natureza de norma supralegal e são 

hierarquicamente superiores às normas constitucionais; 
(E) possuem natureza de lei ordinária e podem ser parâmetro de 

controle de legalidade perante o Superior Tribunal de Justiça. 
 
51 
Conforme a Lei das Eleições (Lei nº 9504/97), a verificação da idade 
mínima, como condição constitucional de elegibilidade, será com 
referência 
(A) à data da diplomação, nas eleições majoritárias, e à data da 

posse, nas eleições proporcionais. 
(B) à data da diplomação, nas eleições proporcionais, e à data da 

posse, nas eleições majoritárias. 
(C) à data da posse, salvo os eleitos para prefeito e vereador, cuja 

aferição será na data-limite para o pedido de registro. 
(D) à data da posse, salvo os eleitos para vereador, cuja aferição 

será na data-limite para o pedido de registro. 
 
52 
Analise as afirmativas a seguir. 

 
I. O Tribunal Superior Eleitoral vedou o exercício 
consecutivo de mais de dois mandatos de prefeito 
(“prefeito itinerante” ou “prefeito profissional”). Todavia, 
o Supremo Tribunal Federal adotou interpretação 
conforme a Constituição e, preservando o direito subjetivo 
público ao exercício da capacidade eleitoral passiva, 
limitou essa vedação a municípios que estejam na mesma 
microrregião administrativa. 
 
II. Já no que diz respeito à perpetuação de um mesmo clã 
familiar na Chefia do Poder Executivo, o Supremo Tribunal 
Federal e o Tribunal Superior Eleitoral a consideram 
incompatível com a Constituição Federal de 1988, por ser 
da essência do princípio republicano a possibilidade de 
alternância no exercício do poder, em qualquer das esferas 
da Federação. 
 
III. O enunciado da súmula vinculante nº 18 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável no campo do Direito Eleitoral, 
dispôs que a dissolução da sociedade ou do vínculo 
conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 
prevista no Art. 14, § 7º, da Constituição Federal de 1988. 
 
IV. A incompatibilidade é uma inelegibilidade qualificada e 
insanável. 

 
Está correto o que se afirma em 
(A) I e IV, somente. 
(B) III e IV, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) I e II, somente. 
 
53 
Nas eleições municipais de 2020, o Tribunal Superior Eleitoral 
liberou cautelarmente, por maioria, a realização de live com artista 
musical, a fim de arrecadar recursos para campanha de candidato 
a prefeito, com ressalva (Ação Cautelar nº 0601600-03). 
A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 
(A) É permitida a realização de show virtual com artista musical – 

a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos; deverá ainda ser comprovado o pagamento antecipado 
de direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação-Ecad. 

(B) É permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos; deverá ainda ser comprovado o pagamento antecipado 
de direitos autorais ao Escritório Central de Arrecadação-Ecad, 
dispensado esse pagamento prévio se o músico cantar 
exclusivamente músicas de sua autoria individual. 

(C) é permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
mas nesse tipo de evento não pode haver pedido expresso de 
votos. 

(D) é permitida a realização de show virtual com artista musical – 
a chamada live – a fim de arrecadar recursos para campanha, 
e também poderá o músico, nesse tipo de evento, fazer pedido 
expresso de votos, haja vista a amplitude do princípio 
constitucional da liberdade de expressão artística. 

 
54 
Sobre o chamado “direito penal transitório”, houve quebra do 
princípio da continuidade normativo-típica, com a 
consequente abolitio criminis por meio da revogação de um tipo 
penal no caso de: 
(A) apropriação indébita previdenciária; 
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(B) crimes contra a honra praticados por meio da imprensa; 
(C) rapto violento ou mediante fraude; 
(D) crimes contra a propriedade industrial; 
(E) roubo majorado pelo emprego de arma branca. 
 
55 
Caio, cuja habilitação para conduzir veículo automotor (CNH) está 
vencida há três meses, dirige seu automóvel, de forma atenta e 
prudente, ocasião em que um pedestre, inopinadamente, cruza a 
via pública à sua frente, em local impróprio para a travessia. Caio 
aciona imediatamente os freios do veículo, porém, o automóvel 
não para a tempo e acaba atropelando o pedestre, que fica 
gravemente ferido. Ato contínuo, para fugir às suas 
responsabilidades pelo acontecido, Caio tenta deixar o local, ainda 
na direção do veículo, sem prestar socorro à vítima do 
atropelamento. Porém, logo em seguida, alguns poucos metros à 
frente, seu automóvel para de funcionar, devido a danos sofridos 
no acidente. Caio abandona então o veículo e deixa o local a pé. Na 
sequência, populares acionam o serviço de atendimento médico 
urgente (Samu) e em 10 minutos chega ao local uma ambulância, 
que conduz o ferido a um hospital, onde é devidamente atendido, 
recebendo alta médica três dias depois. 
Diante do caso narrado, o(s) crime(s) cometido(s) por Caio foram: 
(A) fuga do local de acidente automobilístico e direção perigosa 

de veículo automotor sem habilitação; 
(B) omissão de socorro na condução de veículo automotor e fuga 

do local de acidente automobilístico; 
(C) lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, 

omissão de socorro na condução de veículo automotor e fuga 
do local de acidente automobilístico; 

(D) lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, com 
a pena aumentada, e direção perigosa de veículo automotor 
sem habilitação; 

(E) lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, com 
a pena aumentada, omissão de socorro na condução de 
veículo automotor e fuga do local de acidente automobilístico. 

 
56 
Ao proferir uma sentença condenatória em uma ação penal, o juiz 
vislumbra que o réu confessou em juízo a autoria do delito e que 
constam em sua folha de antecedentes criminais duas anotações, 
assinalando condenações anteriores definitivas à prática do crime 
objeto do processo, cujas penas foram cumpridas um e quatro anos 
antes, respectivamente, do cometimento do crime em julgamento. 
  
Diante da situação narrada, deverá o magistrado: 
(A) atenuar a pena-base, na segunda fase da dosimetria da pena, 

fazendo prevalecer a atenuante da confissão espontânea 
sobre a agravante da reincidência; 

(B) manter a pena-base, na segunda fase da dosimetria da pena, 
compensando integralmente a agravante da reincidência com 
a atenuante da confissão espontânea; 

(C) agravar a pena-base, na segunda fase da dosimetria da pena, 
fazendo prevalecer a agravante da reincidência sobre a 
atenuante da confissão espontânea; 

(D) agravar a pena-base, na segunda fase da dosimetria da pena, 
fazendo prevalecer a agravante da reincidência e 
compensando a atenuante da confissão espontânea com uma 
das anotações criminais geradora de reincidência; 

(E) fixar a pena-base acima do mínimo legal cominado ao crime, 
reconhecendo os maus antecedentes, e, na fase seguinte da 
dosimetria, manter a pena, compensando integralmente a 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea. 

 
57 

Relativamente aos institutos do perdimento de bens alargado e do 
perdimento de bens pelo equivalente, como efeitos da sentença 
penal condenatória, é correto afirmar que: 
(A) deverão ser declarados perdidos em favor dos Municípios, no 

perdimento de bens pelo equivalente, os instrumentos 
utilizados para a prática de crimes por organizações 
criminosas; 

(B) poderá o juiz decretar o perdimento de bens alargado 
independentemente de o Ministério Público tê-lo requerido 
por ocasião do oferecimento da denúncia; 

(C) poderá ser decretado o perdimento de bens alargado na 
hipótese de condenação por infrações às quais a lei comine 
pena máxima superior a dois anos de reclusão; 

(D) poderá o condenado, no perdimento de bens alargado, 
demonstrar a inexistência da incompatibilidade ou a 
procedência lícita de seu patrimônio; 

(E) deverão os bens objeto do perdimento pelo equivalente ao 
produto ou proveito do crime encontrar-se em território 
nacional e estarem devidamente identificados. 

 
58 
Em ação penal na qual Bianca responde pelo crime de furto, cujas 
penas cominadas são de reclusão, de 1 a 4 anos, e multa, consta 
dos autos laudo de exame de sanidade mental da ré, o qual conclui 
que, ao tempo do crime, ela, por perturbação da saúde mental, não 
possuía capacidade plena de autodeterminação, necessitando de 
tratamento curativo. 
Diante do caso narrado, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça sobre o tema, o juiz deverá: 
(A) condenar a ré, reduzindo a pena de reclusão, mas não a de 

multa, de um a dois terços; 
(B) absolver a ré, aplicando medida de segurança de internação 

em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico; 
(C) condenar a ré, substituindo a pena de reclusão por medida de 

segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico; 

(D) absolver a ré, aplicando medida de segurança de internação 
em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou de 
submissão a tratamento ambulatorial; 

(E) condenar a ré, substituindo a pena de reclusão por medida de 
segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico ou de submissão a tratamento ambulatorial. 

 
59 
Aquiles, nascido em 30/07/1994, réu primário, cometeu, em 
24/06/2015, o crime de homicídio simples tentado, sendo 
condenado, por sentença recorrível, à pena de 4 (quatro) anos e 3 
(três) meses de reclusão em regime semiaberto. 
 
Considerando esse caso, assinale a afirmativa correta. 
(A) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 12 (doze) 

anos. 
(B) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 6 (seis) 

anos. 
(C) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 8 (oito) 

anos. 
(D) A prescrição da pretensão punitiva estatal ocorre em 16 

(dezesseis) anos. 
 
60 
Agostinho, experiente surfista, está surfando na companhia de 
Hegel, quando começa a se afogar em razão de uma cãibra muito 
forte. Hegel, após ver o colega se afogando, decide, ainda assim, 
surfar uma onda que estava muito favorável. Contudo, ao regressar 
já não é possível ajudar Agostinho, que só é encontrado, sem vida, 
horas depois. 
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Diante dessa situação, é correto afirmar que Hegel: 
(A) não deve responder por qualquer crime, uma vez que não há 

tipicidade em sua conduta; 
(B) não deve responder por qualquer crime, uma vez que 

inexigível conduta diversa, afastando a culpabilidade; 
(C) deverá responder pelo crime de homicídio doloso, uma vez 

que estava na posição de garantidor e sua omissão é 
penalmente relevante; 

(D) deverá responder pelo crime de homicídio culposo, uma vez 
que estava na posição de garantidor e sua omissão é 
penalmente relevante; 

(E) deverá responder pelo crime de omissão de socorro, com pena 
triplicada, tendo em vista que a vítima se achava em grave e 
iminente perigo e, da omissão, resultou sua morte. 

 
61 
A respeito do momento consumativo nos crimes patrimoniais, 
segundo o entendimento predominante nos Tribunais Superiores, 
é correto afirmar que se considera: 
(A) tentado o crime de furto se a coisa vem a ser destruída pelo 

criminoso quando da subtração da res furtiva; 
(B) consumado o crime de estelionato com o emprego efetivo da 

fraude ou ardil idôneos a enganar a vítima; 
(C) consumado o crime de roubo impróprio no momento da 

subtração e consequente posse da coisa subtraída pelo 
agente; 

(D) tentado o crime de extorsão se, apesar do constrangimento, a 
indevida vantagem econômica não vem a ser obtida pelo 
agente; 

(E) consumado o crime de furto se o agente detém a posse de fato 
da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida 
de perseguição ao agente. 

 
62 
Átila foi processado pelo Ministério Público em razão da prática do 
crime de estupro, tendo como vítima Messalina. Ao final do 
processo, após as alegações finais das partes, e não o tendo 
requerido o Ministério Público, o juiz determinou de ofício a 
realização de exame pericial no esperma colhido no corpo da 
vítima, sob a fundamentação de que ainda havia questão relevante 
a ser dirimida. 
Diante do caso exposto, é correto afirmar que o juiz: 
(A) não pode determinar de ofício a realização do exame na fase 

da sentença, pois já ocorreu a preclusão em relação à 
produção dos meios de prova; 

(B) não pode determinar de ofício a realização do exame, pois se 
trata de crime de ação de iniciativa privada que exige iniciativa 
da parte ofendida; 

(C) pode determinar de ofício a realização do exame, antes de 
proferir a sentença, pois visa a dirimir dúvida sobre ponto 
relevante; 

(D) não pode determinar de ofício a realização do exame, pois 
competiria ao Ministério Público requerer a sua realização 
durante a instrução; 

(E) pode determinar de ofício a realização do exame, desde que 
com ele concorde previamente a defesa técnica do acusado, 
pois o exame lhe é prejudicial. 

 
63 
Relativamente aos acordos no processo penal, segundo a 
jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que poderá: 
(A) o juiz propor ao acusado a suspensão condicional do processo, 

à revelia do titular da ação penal, atendendo a requerimento 

defensivo, desde que preenchidos todos os seus requisitos 
legais; 

(B) o acordo de não persecução penal ser formalizado pela 
autoridade policial, pelo investigado e seu defensor; 

(C) o descumprimento do acordo de não persecução penal ser 
utilizado pelo Ministério Público como justificativa para o não 
oferecimento de suspensão condicional do processo; 

(D) o juiz participar das negociações realizadas entre as partes 
para a formalização do acordo de colaboração premiada se o 
prêmio envolver o perdão judicial; 

(E) o juiz, após a homologação do acordo de colaboração 
premiada, receber a denúncia tendo por fundamento apenas 
as declarações do colaborador. 

 
64 
Tício e Mévio foram presos em flagrante delito pela prática de 
crime de roubo ocorrido a bordo de aeronave pousada na pista do 
Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes – Gilberto Freyre. O 
crime consistiu na subtração, mediante grave ameaça, de 
numerário pertencente ao Banco do Brasil e sob guarda de empresa 
transportadora de valores. 
 
Diante da hipótese narrada, é correto afirmar que a competência 
será da: 
(A) justiça federal, tendo em conta que a vítima é o Banco do 

Brasil, sociedade de economia mista federal; 
(B) justiça federal, tendo em conta que o crime foi cometido a 

bordo de aeronave, ainda que em solo; 
(C) justiça estadual, tendo em conta que o Banco do Brasil é 

sociedade de economia mista e não atrai a competência 
especializada; 

(D) justiça estadual, tendo em conta que não há interesse da 
União pelo fato de a aeronave estar em terra; 

(E) justiça estadual, tendo em conta que, embora praticado a 
bordo de aeronave, não há elemento que indique 
internacionalidade. 

 
65 
Henrique, investigado em razão da prática de vultoso crime de 
estelionato cometido contra Enéas, possui em seu patrimônio bens 
suficientes para assegurar a reparação do dano causado ao 
ofendido. 
  
Nesse contexto, é correto afirmar que poderá: 
(A) o ofendido Enéas requerer ao juiz a busca e apreensão dos 

bens constantes do patrimônio de Henrique; 
(B) o ofendido Enéas requerer cautelarmente a perda alargada 

dos bens constantes do patrimônio de Henrique; 
(C) o ofendido Enéas requerer ao juiz a decretação do sequestro 

dos bens constantes do patrimônio de Henrique; 
(D) o Ministério Público requerer ao juiz o sequestro alargado dos 

bens constantes do patrimônio de Henrique; 
(E) o juiz de ofício decretar cautelarmente a perda alargada dos 

bens constantes do patrimônio de Henrique. 
 
66 
Relativamente às regras e aos princípios que regem a atividade 
probatória do juiz no processo penal, é correto afirmar que o juiz: 
(A) poderá, quando julgar necessário, ouvir outras testemunhas, 

além das indicadas pelas partes, bem como as pessoas a que 
as testemunhas se referirem; 

(B) não poderá determinar o segredo de justiça em relação aos 
dados e depoimento do ofendido para evitar sua exposição 
nos meios de comunicação; 

(C) não poderá de ofício proceder a novo interrogatório do 
acusado durante a instrução criminal; 
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(D) não poderá determinar a acareação entre testemunha e a 
pessoa ofendida, quando estas divergirem em suas 
declarações sobre fatos relevantes; 

(E) poderá determinar de ofício, após a prolação da sentença, 
diligência não requerida pelas partes para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante. 

 
67 
A teoria dos standards de prova foi desenvolvida visando definir 
quando uma hipótese fática pode ser considerada provada. 
  
Considerando as disposições constitucionais e legais, bem como a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores acerca do tema, é correto 
afirmar que: 
(A) o Código de Processo Penal brasileiro expressamente adotou 

o standard para além da dúvida razoável como requisito para 
a condenação; 

(B) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça já utilizou expressamente a teoria 
dos standards de prova, mesmo sem previsão expressa no 
ordenamento jurídico brasileiro; 

(C) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal adota a 
Inferência para Melhor Explicação (IME) como standard para 
a condenação; 

(D) o standard de prova para além da dúvida razoável deve ser 
aplicado em todas as fases do procedimento, inclusive no 
recebimento da denúncia e na pronúncia no Tribunal do Júri; 

(E) é pacífico na jurisprudência e na doutrina que nos crimes em 
que existe dificuldade probatória deve ser rebaixado 
o standard de prova. 

 
68 
Em sentença de pronúncia, o magistrado fundamenta a decisão, 
entre outros argumentos, com o seguinte trecho: “pela dinâmica 
dos fatos, é possível verificar que Aristobaldo, com ânimo homicida 
e por motivo fútil, matou Márcio”. 
 
Diante dessa hipótese, e com fundamento na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 
(A) a sentença é válida, uma vez que não houve excesso de 

linguagem ou juízo de valor sobre a conduta do réu; 
(B) a sentença é inválida, uma vez que houve juízo de certeza 

sobre a acusação, podendo a decisão ser envelopada ou 
desentranhada para fins de saneamento processual; 

(C) o recurso adequado contra a sentença de pronúncia é a 
apelação, sendo também cabível habeas corpus contra o 
excesso de linguagem; 

(D) a sentença é inválida, devendo ser anulada pelo Tribunal na 
análise da apelação contra a pronúncia, não sendo suficiente 
o envelopamento para fins de saneamento processual; 

(E) a sentença é inválida, bem como os atos consecutivos, em 
razão do juízo conclusivo sobre a conduta do réu, motivo pelo 
qual é necessária a prolatação de outra sentença de 
pronúncia. 

 
69 
O Superior Tribunal de Justiça tem entendido, quanto ao ingresso 
forçado em domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de 
crime permanente, sendo necessárias fundadas razões de que um 
delito está sendo cometido, para assim justificar a entrada na 
residência do agente, ou, ainda, a autorização para que os policiais 
entrem no domicílio. 
  
Segundo a nova orientação jurisprudencial, a comprovação dessa 
autorização, com prova da voluntariedade do consentimento, 
constitui: 

(A) interesse processual do acusado; 
(B) interesse processual da acusação; 
(C) faculdade da acusação; 
(D) faculdade do acusado; 
(E) ônus da acusação. 
 
70 
Felisberto é condenado, por sentença definitiva, a uma pena de 1 
ano de reclusão, em regime inicialmente aberto, a qual é 
substituída por uma pena restritiva de direitos de prestação de 
serviços à comunidade, pelo mesmo prazo. Decorridos 5 meses do 
início da execução da citada pena, sobrevém nova condenação 
definitiva, a uma pena de 6 anos de reclusão, em regime 
inicialmente semiaberto. 
Diante do caso narrado, o juiz da execução penal deverá: 
(A) manter a pena restritiva de direitos, pois sua execução é 

compatível com o regime prisional fixado na nova 
condenação; 

(B) converter a pena restritiva de direitos na pena de reclusão, 
desprezando o tempo de pena restritiva de direitos já 
cumprido e unificando as penas dos dois crimes; 

(C) converter a pena restritiva de direitos na pena de reclusão, 
deduzindo o tempo de pena restritiva de direitos já cumprido 
e unificando as penas dos dois crimes; 

(D) converter a pena restritiva de direitos em prisão albergue 
domiciliar, deduzindo o tempo de pena restritiva de direitos já 
cumprido e deixando de unificar as penas dos dois crimes; 

(E) converter a pena restritiva de direitos na pena de reclusão, 
desprezando o tempo de pena restritiva de direitos já 
cumprido e deixando de unificar as penas dos dois crimes. 

 
 
BLOCO III 
Direito Empresarial, Direito 
Tributário e Financeiro, Direito 
Ambiental, Direito Administra:vo, 
Direitos Humanos e Noções Gerais 
de Direito e Formação Humanís:ca 
 
 
71 
A Lei nº 4.320/1964 estatui as normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos entes 
federados. Além disso, veicula o conceito de Dívida Ativa Tributária 
e Dívida Ativa Não Tributária, inclusive dando exemplos desta 
última categoria, ainda que com algumas imprecisões na 
classificação decorrentes do fato de ser uma lei do ano de 1964. 
 
À luz da Lei nº 4.320/1964, mas interpretada sob a nova sistemática 
advinda com a Constituição da República de 1988, indique dentre 
os créditos abaixo elencados aqueles que são inscritos em Dívida 
Ativa Tributária: 
(A) créditos provenientes de taxa de ocupação paga pelo 

ocupante de imóvel de propriedade de ente federado; 
créditos provenientes de empréstimo compulsório; 

(B) créditos provenientes de taxa de ocupação paga pelo 
ocupante de imóvel de propriedade de ente federado; 
créditos provenientes de contribuição devida ao Serviço Social 
do Comércio (Sesc); 

(C) créditos provenientes de taxa de ocupação paga pelo 
ocupante de imóvel de propriedade de ente federado; 
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créditos provenientes de foro pago pelo enfiteuta de imóvel 
de propriedade de ente federado; 

(D) créditos provenientes de empréstimo compulsório; créditos 
provenientes de contribuição devida ao Serviço Social do 
Comércio (Sesc); 

(E) créditos provenientes de foro pago pelo enfiteuta de imóvel 
de propriedade de ente federado; créditos provenientes de 
empréstimo compulsório. 

 
72 
O Município Alfa, em 2021, pretende celebrar com o Estado Beta 
um convênio para transferência voluntária de recursos estaduais ao 
Município para fins de execução de políticas públicas municipais. 
 
Acerca desse cenário, é correto afirmar que o Município Alfa: 
(A) somente pode ser beneficiado com a transferência voluntária 

se houver previsto e efetivamente arrecadado, ao menos, 90% 
dos tributos de sua competência constitucional; 

(B) pode utilizar os recursos obtidos por meio da transferência 
voluntária em finalidade diversa da originalmente pactuada, 
desde que aplicados nas áreas de saúde, educação ou 
assistência social; 

(C) não pode ser impedido de receber transferências voluntárias 
relativas a ações de educação, saúde e assistência social, ainda 
que viole regras de responsabilidade fiscal previstas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

(D) ao receber tal transferência voluntária de recursos, pode 
utilizá-los com a finalidade de pagamento de despesas com 
seu pessoal ativo, inativo e pensionista; 

(E) ficará proibido de receber qualquer transferência voluntária 
se o Legislativo municipal ultrapassar a despesa total com 
pessoal e não eliminar o excedente no prazo de dois 
quadrimestres. 

 
73 
A Secretaria Estadual de Educação do Estado Alfa, em junho de 
2020, contratou, mediante dispensa de licitação, a associação X de 
pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, para a prestação de serviços de digitalização de livros 
constantes no acervo das bibliotecas dos colégios estaduais. O 
contrato teve valor total de duzentos mil reais e prazo de seis 
meses. Findo o prazo do contrato, os agentes públicos competentes 
atestaram que os serviços contratados foram regularmente 
prestados exclusivamente por pessoas com deficiência. Em janeiro 
de 2021, o eleitor José ajuizou ação popular, visando à anulação do 
mencionado contrato, aduzindo que consistiu em ato lesivo ao 
patrimônio público, eis que seria necessária prévia licitação. 
  
Tendo por base a Lei nº 8.666/1993, o juízo competente deve 
julgar: 
(A) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante do valor 

do contrato, havia necessidade de prévia licitação, na 
modalidade tomada de preços; 

(B) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante do valor 
do contrato, havia necessidade de prévia licitação, na 
modalidade convite ou pregão; 

(C) procedente o pedido do autor popular, eis que, diante da 
natureza do contrato, havia necessidade de prévia licitação, na 
modalidade concurso; 

(D) improcedente o pedido do autor popular, eis que era cabível 
dispensa de licitação, desde que o preço contratado estivesse 
compatível com o praticado no mercado; 

(E) improcedente o pedido do autor popular, eis que, apesar de 
não ser cabível dispensa e sim inexigibilidade de licitação, essa 
mera impropriedade não tem o condão de anular o contrato, 
salvo se tiver havido prejuízo em razão de preço acima do 
praticado no mercado. 

 
74 
O Estado Ômega editou lei autorizando o Poder Executivo a criar 
fundação pública de direito privado, com o objetivo de prestar 
serviços na área de saúde, e dispondo sobre seu regime jurídico. 
Referida lei dispôs que o pessoal de tal fundação será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho e sua admissão deverá ser 
precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos. 
Finalmente, a lei estabelece que tal fundação não se submeterá a 
controle financeiro e orçamentário do Tribunal de Contas Estadual 
e que eventuais atos ilícitos praticados por seus agentes que 
causarem danos a terceiros durante a prestação do serviço público 
se sujeitam ao regime jurídico da responsabilidade civil subjetiva. 
  
Em relação à mencionada lei estadual, de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é: 
(A) constitucional a norma que determina que o regime jurídico 

celetista incide sobre as relações de trabalho estabelecidas no 
âmbito de fundações públicas, com personalidade jurídica de 
direito privado, destinadas à prestação de serviços de saúde; 

(B) constitucional a norma que dispõe que tal fundação não se 
submeterá a controle financeiro e orçamentário do Tribunal 
de Contas estadual, haja vista que ostenta personalidade 
jurídica de direito privado; 

(C) inconstitucional a norma que determina obrigatoriedade de 
realização de concurso público de provas ou de provas e títulos 
para admissão de seu pessoal, pois se trata de pessoa jurídica 
de direito privado; 

(D) inconstitucional a norma que permite a criação de fundação 
pública de direito privado, para prestar serviços na área de 
saúde, por se tratar de atividade típica de Estado e de serviço 
público essencial; 

(E) constitucional a norma que dispõe que eventuais atos ilícitos 
praticados pelos agentes de tal fundação que causarem danos 
a terceiros durante a prestação do serviço público se sujeitam 
ao regime jurídico da responsabilidade civil subjetiva, por se 
tratar de pessoa jurídica de direito privado. 

 
75 
José é servidor público municipal há dez anos, ocupante de cargo 
técnico-científico de analista em tecnologia da informação, com 
jornada de trabalho de quarenta horas por semana. Mediante 
aprovação em novo concurso público, há seis anos, José foi 
nomeado para o cargo efetivo estadual técnico-científico de 
analista de sistemas, com carga horária semanal de vinte horas. 
 
Em 2022, o Tribunal de Contas Estadual, ao cruzar informações de 
servidores públicos, constatou a acumulação de ambos os citados 
cargos efetivos por José e remeteu peças ao Ministério Público, que 
instaurou inquérito civil para apurar os fatos. 
 
Com o objetivo de trancar as investigações levadas a cabo pelo 
Ministério Público, José impetrou mandado de segurança, 
sustentando a legalidade da acumulação de cargos, bem como a 
prescrição de eventual pretensão anulatória, pois já exerce funções 
públicas em ambos os cargos há mais de cinco anos. 
  
Com base no texto constitucional e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o magistrado deve: 
(A) denegar a segurança, pois o prazo para a Administração 

Pública investigar acumulação ilegal de cargos é de cinco anos 
a partir do momento em que a representação chegar no 
Ministério Público; 

(B) denegar a segurança, pois a acumulação de cargos por José é 
ilegal e protrai-se no tempo, podendo ser investigada a 
qualquer época; 
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(C) conceder a segurança, pois a acumulação de cargos por José é 
legal, na medida em que há compatibilidade de horário, pois a 
soma das cargas horárias não ultrapassou sessenta horas por 
semana; 

(D) conceder a segurança, pois, apesar de inicialmente ilegal a 
acumulação de cargos por José, houve convalidação 
administrativa, visto que foi transcorrido o prazo decadencial 
de cinco anos; 

(E) denegar a segurança, pois a acumulação de cargos por José 
seria legal apenas se houvesse compatibilidade de horários, 
que não é o caso, haja vista que a soma das cargas horárias 
não é inferior a sessenta horas semanais. 

 
76 
Maria foi aprovada em concurso público para o cargo efetivo de 
analista processual do Estado Delta e classificada em quinto lugar. 
O edital do concurso ofereceu apenas quatro vagas, não obstante 
houvesse dez cargos efetivos vagos. O resultado final do concurso 
foi regularmente homologado e, durante o seu prazo de validade, 
que não foi prorrogado e acaba na próxima semana, o Estado Delta 
convocou e nomeou os quatro primeiros classificados. Maria logrou 
obter informações e documentos que comprovam, de forma cabal, 
que o Estado Delta recentemente nomeou, sem prévio concurso 
público, para cargo em comissão, três pessoas para exercerem 
exatamente as mesmas funções afetas ao cargo de analista 
processual, de necessidade permanente para o Estado, sendo que, 
para desempenho da mesma função, há ainda servidores 
temporários com prorrogações sucessivas de seus contratos de 
trabalho. Assim, Maria impetrou mandado de segurança, 
pleiteando sua convocação, nomeação e posse. 
  
Consoante a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
ordem deve ser: 
(A) denegada, pois apenas convertem a mera expectativa de 

direito em direito subjetivo à nomeação os candidatos 
aprovados dentro do número de vagas oferecidas no edital do 
concurso público; 

(B) denegada, pois apenas possuem direito subjetivo à nomeação 
os candidatos aprovados dentro do número de vagas e os que 
forem preteridos pela administração pública por burla à 
ordem de classificação; 

(C) denegada, pois apenas possuem direito subjetivo à nomeação 
os candidatos aprovados dentro do número de vagas e 
aqueles que forem preteridos na ordem de classificação, bem 
como se houver abertura de novo concurso para o mesmo 
cargo, durante o prazo de validade do certame anterior; 

(D) concedida, pois Maria passou a ter direito subjetivo à 
nomeação, na medida em que surgiram novas vagas durante 
o prazo de validade do certame, o que gera automaticamente 
o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas 
previstas no edital do concurso anterior; 

(E) concedida, pois Maria passou a ter direito subjetivo à 
nomeação, na medida em que foi preterida de forma arbitrária 
e imotivada por parte da administração pública, em 
comportamento expresso que revela a inequívoca 
necessidade de sua nomeação. 

 
77 
O Tribunal de Contas do Estado Beta condenou Carla, prefeita do 
Município Alfa, ao ressarcimento ao erário, mediante acórdão com 
imputação de débito do valor de duzentos mil reais, diante de 
ilegalidade de despesa consistente em superfaturamento em 
contrato para aquisição de uniformes escolares. Ocorre que Carla 
não cumpriu a decisão e não pagou o valor indicado. Dessa forma, 
o Tribunal de Contas ajuizou ação de execução do título executivo 
extrajudicial cobrando a quantia. 

 
No caso em tela, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o Tribunal de Contas do Estado Beta 
(A) não possui legitimidade para ajuizar a ação executiva, e é 

prescritível a pretensão de execução do ressarcimento ao 
erário fundada em decisão do Tribunal de Contas; 

(B) possui legitimidade para ajuizar a ação executiva, por meio de 
sua Procuradoria, e é imprescritível a pretensão de execução 
do ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de 
Contas; 

(C) não possui legitimidade para ajuizar a ação executiva, e é 
imprescritível a pretensão de execução do ressarcimento ao 
erário fundada em decisão de Tribunal de Contas; 

(D) possui legitimidade para ajuizar a ação executiva, por meio do 
Ministério Público de Contas, e é imprescritível a pretensão de 
execução do ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
Tribunal de Contas, desde que o ato ilícito que deu azo à 
condenação pelo TCE também seja tipificado como ato doloso 
de improbidade administrativa; 

(E) não possui legitimidade para ajuizar a ação executiva, e é 
imprescritível a pretensão de execução do ressarcimento ao 
erário fundada em decisão de Tribunal de Contas, desde que o 
ato ilícito que deu azo à condenação pelo TCE também seja 
tipificado como ato doloso de improbidade administrativa. 

 
78 
Em sede de processo administrativo disciplinar (PAD) instaurado 
após sindicância patrimonial em face de servidor público federal, 
foi-lhe aplicada a penalidade de demissão do serviço público, tendo 
em vista a constatação de variação patrimonial a descoberto. 
  
Inconformado, o servidor demitido impetra mandado de segurança 
visando a anular o ato demissório e argumenta, preliminarmente, 
a nulidade do PAD por ter sido instaurado com base em denúncia 
anônima; por não lhe ter sido assegurada defesa técnica; e por ter 
havido a posterior alteração da capitulação legal. Além disso, o 
impetrante também sustenta a inexistência de provas inequívocas 
das irregularidades e a incongruência entre a conduta apurada e a 
pena de demissão. 
  
Considerando a narrativa fática hipotética acima, é correto afirmar 
que: 
(A) na via do mandado de segurança, admitem-se a discussão e o 

exame a respeito da suficiência do conjunto fático-probatório 
constante do PAD; 

(B) na via do mandado de segurança, não se admite a valoração 
da congruência entre a conduta apurada e a capitulação da 
pena de demissão aplicada no PAD; 

(C) no PAD, a alteração da capitulação legal imputada ao indiciado 
enseja sua nulidade, com fundamento no princípio da 
tipicidade fechada; 

(D) desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, admite-se a instauração de PAD 
com base em denúncia anônima; 

(E) é nula a decisão adotada em PAD no qual não tenha sido 
assegurada ao indiciado a defesa técnica por advogado, 
conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

 
79 
O Município Ômega realizou queima de fogos de artifício na noite 
de réveillon do último ano. No dia primeiro de janeiro seguinte, os 
irmãos João e Maria, de 7 e 8 anos de idade, brincavam na praça da 
cidade, quando resolveram manusear restos de explosivos 
deixados na noite anterior por agentes municipais sem qualquer 
tipo de alerta, proteção ou elemento indicativo de que era proibido 
o acesso ao local, ocasião em que alguns fogos dispararam e o 
acidente resultou em sérias lesões no corpo de ambas as crianças. 
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João e Maria, patrocinados por seu tio que é advogado, ajuizaram 
ação indenizatória em face do Município, que se defendeu 
alegando culpa exclusiva dos pais dos autores, que não os vigiaram 
adequadamente. 
 
Ao proferir sentença, adotando a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o magistrado deve aplicar a responsabilidade 
civil: 
(A) objetiva, orientada pela teoria do risco administrativo, não 

havendo que se falar em culpa exclusiva ou concorrente dos 
pais pelos danos causados aos seus filhos; 

(B) objetiva, não havendo que se falar em culpa exclusiva dos pais 
pelos danos causados aos seus filhos, mas reduzindo-se o valor 
da indenização pela culpa concorrente dos genitores; 

(C) objetiva, não havendo que se falar em culpa exclusiva ou 
concorrente dos pais pelos danos causados aos seus filhos, 
mas afastando-se a pretensão autoral pela excludente de 
responsabilidade do caso fortuito ou força maior 

(D) subjetiva, por se tratar de conduta omissiva do poder público, 
de maneira que é necessária a comprovação da conduta 
culposa dos agentes municipais consistente na negligência ou 
má prestação do serviço; 

(E) subjetiva, por se tratar de conduta omissiva do poder público, 
mas persiste o dever de indenizar em razão da teoria do risco 
integral, que não admite excludente de responsabilidade por 
caso fortuito ou força maior. 

 
80 
A definição a respeito do sentido e do alcance das normas 
constitucionais disciplinadoras da responsabilidade civil 
extracontratual do Estado constitui tema recorrentemente 
examinado pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
À luz de sua jurisprudência dominante sobre a matéria, 
é correto afirmar que: 
(A) a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 

privado prestadoras de serviços públicos é objetiva 
relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a 
pessoas outras que não ostentem a condição de usuários, visto 
que não podem ser qualificados como terceiros em relação ao 
evento danoso; 

(B) nos termos do Art. 37, §6º, da Constituição da República de 
1988, configura-se a responsabilidade civil objetiva do Estado, 
na modalidade omissiva, por danos decorrentes de crime 
praticado por pessoa foragida do sistema prisional, ainda que 
não haja a demonstração do nexo causal direto entre o 
momento da fuga e a conduta praticada; 

(C) a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público 
e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviços públicos é baseada no risco administrativo e exige, 
para sua configuração, a ocorrência de dano; ação ou omissão 
administrativa ilícita; existência de nexo causal entre o dano e 
a conduta administrativa, bem como a ausência de causa 
excludente da responsabilidade estatal; 

(D) o Art. 37, §6º, da Constituição da República de 1988, consagra 
a teoria da dupla garantia, segundo a qual a ação por danos 
causados por agente público deve ser ajuizada contra o Estado 
ou contra a pessoa jurídica de direito privado prestadora de 
serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o autor do 
ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa; 

(E) os serviços notariais e de registro, por serem pessoas jurídicas 
de direito privado prestadoras de serviços públicos, 
submetem-se à disciplina do Art. 37, §6º, da Constituição da 
República de 1988 e respondem, objetivamente, pelos atos 
dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas 

funções, causem danos a terceiros, assentado o dever de 
regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob 
pena de improbidade administrativa. 

 
81 
João cumpria pena em regime fechado no sistema penitenciário do 
Estado Alfa e conseguiu fugir, em verdadeira fuga cinematográfica 
feita com helicóptero blindado, que o resgatou quando tomava 
banho de sol. Seis meses após sua fuga, João se associou a outros 
criminosos e entrou na casa de Antônio, cometendo crime de 
latrocínio e ceifando a vida de sua nova vítima. Os filhos de Antônio 
buscaram a Defensoria Pública e ajuizaram ação indenizatória em 
face do Estado Alfa, com base em sua responsabilidade civil 
objetiva, pleiteando reparação por danos morais decorrentes da 
morte de seu pai. Alegam os autores que ocorreu omissão do 
Estado Alfa por não prover medidas eficazes de segurança 
carcerária. 
  
Na hipótese narrada, de acordo com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e o Art. 37, 8 6º, da Constituição da República de 
1988, a responsabilidade civil objetiva do Estado Alfa: 
(A) não está caracterizada, diante da excludente de 

responsabilidade civil consistente em força maior que deu 
causa ao ato ilícito de latrocínio praticado por João; 

(B) não está caracterizada, diante da ausência de nexo causal 
direto entre o momento da fuga e a conduta praticada por 
João; 

(C) não está caracterizada, diante da ausência de comprovação do 
elemento subjetivo do dolo ou culpa do agente público diretor 
do sistema prisional; 

(D) está caracterizada, diante de sua omissão in vigilando, que 
permitiu a fuga de João do sistema carcerário, causa eficiente 
da morte da vítima Antônio; 

(E) está caracterizada, independentemente da demonstração do 
dolo ou culpa por parte dos agentes públicos responsáveis por 
prover a segurança do estabelecimento prisional. 

 
82 
Com o escopo de fomentar a atividade econômica com melhor 
aproveitamento de suas riquezas naturais minerais, o Estado Alfa 
editou lei estadual, flexibilizando exigência legal para o 
desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora, na 
medida em que criou modalidade mais simplificada e célere de 
licenciamento ambiental único que denominou “Licença de 
Operação Direta”, para atividade de lavra garimpeira, inclusive 
instituindo dispensa para alguns casos de lavra a céu aberto. A 
referida lei estadual regulamentou aspectos da atividade 
garimpeira, nomeadamente, ao estabelecer conceitos a ela 
relacionados, delimitou áreas para seu exercício e autorizou o uso 
de azougue (mercúrio) em determinadas condições, tudo de forma 
menos restritiva do que a legislação da União. 
 
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei 
estadual editada é: 
(A) constitucional, haja vista que a competência da União para 

legislar sobre normas gerais sobre meio ambiente não exclui a 
competência suplementar dos Estados; 

(B) inconstitucional materialmente, porque viola o princípio do 
desenvolvimento sustentável, e formalmente, pois é 
competência privativa da União proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas; 

(C) inconstitucional materialmente, porque viola os princípios da 
prevenção e da precaução, mas é formalmente constitucional, 
uma vez que a matéria tratada na lei é de competência 
legislativa comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
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(D) constitucional, haja vista que compete à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

(E) inconstitucional, uma vez que é competência privativa da 
União legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e 
metalurgia, bem como porque a lei tornou menos eficiente a 
proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 
83 
A União criou uma unidade de conservação Alfa (UC Alfa) do grupo 
das Unidades de Proteção Integral, que tem como objetivo a 
preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. 
Sabe-se que a UC Alfa é de posse e domínio públicos, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, 
de acordo com o que dispõe a lei. Ademais, é proibida a visitação 
pública à UC Alfa, exceto quando com objetivo educacional, de 
acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou 
regulamento específico. 
  
Diante da narrativa acima e consoante dispõe a Lei nº 9.985/2000, 
a UC Alfa é um(a): 
(A) Estação Ecológica, e a pesquisa científica depende de 

autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento; 

(B) Reserva Biológica, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade ou do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 

(C) Parque Nacional, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade ou do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); 

(D) Refúgio de Vida Silvestre, e a pesquisa científica depende de 
autorização prévia do órgão responsável pela administração 
da unidade ou do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); 

(E) Área de Relevante Interesse Ecológico, e a pesquisa científica 
depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e 
restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento. 

 
84 
O Estado Beta editou lei estadual dispondo que é vedada a 
pulverização aérea de agrotóxicos na agricultura naquele Estado. 
Instado a se manifestar, via controle difuso, no bojo de processo 
judicial, sobre a constitucionalidade da citada legislação, na esteira 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o magistrado deve 
reconhecer a: 
(A) inconstitucionalidade formal da norma, pois compete 

privativamente à União legislar sobre direito agrário, águas, 
agrotóxicos, jazidas, minas, outros recursos minerais e 
metalurgia; 

(B) inconstitucionalidade material da norma, por violação de um 
dos fundamentos da ordem econômica, qual seja, a livre 
iniciativa, que impede a regulamentação de atividades 
econômicas pelos Estados-membros; 

(C) constitucionalidade da norma, pois compete à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar 
concorrentemente sobre florestas, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, agrotóxicos, minérios, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

(D) constitucionalidade da norma, pois o Estado possui 
competência concorrente para legislar sobre o tema e a norma 
representa maior proteção à saúde e ao meio ambiente se 

comparada com as diretrizes gerais fixadas na legislação 
federal, bem como prevê restrição razoável e proporcional às 
técnicas de aplicação de pesticidas; 

(E) constitucionalidade da norma, pois, de acordo com a 
legislação federal sobre agrotóxicos, compete aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre o uso, a 
produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos 
agrotóxicos, seus componentes e afins, cabendo aos 
Municípios a fiscalização de seu uso, consumo, comércio, 
armazenamento e transporte interno. 

 
85 
Acerca do nome empresarial, analise as afirmativas a seguir, 
considerando V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 
  

I. O adquirente de estabelecimento empresarial por ato 
inter vivos ou mortis causa poderá continuar a usar a firma 
do alienante ou do de cujus, antecedendo-a da que usar, 
com a declaração “sucessor de...”. 

  
II. A denominação de sociedade limitada deve designar o 
objeto social, sendo permitido nela figurar o nome de um 
ou mais sócios, desde que seja fundador ou que haja 
concorrido para o bom êxito da formação da sociedade. 

  
III. A inscrição do nome empresarial será cancelada, a 
requerimento de qualquer interessado, quando cessar o 
exercício da atividade para que foi adotado, ou quando 
ultimar-se a liquidação da sociedade que o inscreveu. 

  
Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente III; 
(C) somente I e II; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 
 
86 
Sobre as sociedades anônimas, assinale a afirmativa correta. 
(A) São direitos essenciais dos acionistas: o direito de participar 

dos lucros sociais e do acervo da companhia em caso de 
liquidação; direito de voto; direito de fiscalizar a gestão dos 
negócios sociais; direito de preferência para a subscrição de 
ações, partes beneficiárias conversíveis em ações, debêntures 
conversíveis em ações e bônus de subscrição; e, direito de 
retirar-se da sociedade nos casos previstos em Lei. 

(B) São vedadas as operações de incorporação, de incorporação 
de ações e de fusão de companhia aberta que não adote voto 
plural, e cujas ações ou valores mobiliários conversíveis em 
ações sejam negociados em mercados organizados, em 
companhia que adote voto plural. 

(C) A cada ação ordinária corresponde 1 (um) voto nas 
deliberações da assembleia-geral, não podendo o estatuto 
estabelecer limitação ao número de votos de cada acionista. 

(D) É admitida a criação de 1 (uma) ou mais classes de ações 
ordinárias com atribuição de voto plural, não superior a 10 
(dez) votos por ação ordinária na companhia fechada; na 
companhia aberta, após a negociação de quaisquer ações ou 
valores mobiliários conversíveis em ações de sua emissão, em 
mercados organizados de valores mobiliários. 

 
87 
Em ação ajuizada por acionista minoritário em face de companhia 
aberta, versa o mérito sobre o relacionamento societário na 
modalidade coligação desta com outra companhia, essa fechada. 
Nos termos da Lei nº 6.404/1976 (Lei de Sociedades por Ações), 
verifica-se a coligação quando uma das sociedades: 
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(A) participa, com 10% ou mais, do capital da outra, sem controlá-
la; 

(B) participa, com 10% ou mais, do capital votante da outra, sem 
controlá-la; 

(C) tem influência significativa na outra, que se presume quando 
a investidora for titular de 10% ou mais do capital votante da 
investida, sem controlá-la; 

(D) participa, com 5% ou mais, do capital da outra, sem controlá-
la e tem a prerrogativa de eleger, pelo menos, 1 (um) membro 
e seu suplente no Conselho de Administração; 

(E) tem influência significativa na outra, verificada se comprovado 
que a investidora detém ou exerce o poder de participar nas 
decisões das políticas financeira ou operacional da investida, 
sem controlá-la. 

 
88 
Na sentença de falência de Azulejos e Revestimentos Naviraí Ltda., 
o juiz fixou o termo legal em noventa dias anteriores ao pedido de 
recuperação judicial. 
 
O administrador judicial, ao examinar a relação de credores, 
verificou a outorga de garantia real ao Banco Rochedo S/A, 
financiador do devedor no curso da recuperação judicial, com base 
em previsão contida no plano de recuperação aprovado. Não foi 
constatado consilium fraudis no negócio e sua realização se deu 
dentro do termo legal, tendo o devedor recebido os recursos 
correspondentes. 
 
Considerados esses fatos e as disposições da legislação falimentar, 
é correto afirmar que a garantia outorgada pelo devedor ao Banco 
Rochedo S/A, realizada com previsão no plano de recuperação 
aprovado: 
(A) não poderá ser declarada ineficaz perante a massa falida após 

a consumação do negócio jurídico, com o recebimento dos 
recursos correspondentes pelo devedor; 

(B) não poderá ser declarada ineficaz perante a massa falida com 
o recebimento dos recursos correspondentes pelo devedor, 
mas poderá ser anulada provando-se o prejuízo aos credores 
existentes à época da concessão da recuperação judicial; 

(C) é objetivamente ineficaz perante a massa falida, tenha ou não 
o Banco Rochedo S/A conhecimento do estado de crise 
econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste 
fraudar credores; 

(D) não poderá ser declarada ineficaz perante a massa falida após 
a consumação do negócio jurídico, por ter sido realizada em 
favor de credor extraconcursal; 

(E) é objetivamente ineficaz perante a massa falida por ter sido 
realizada dentro do termo legal da falência, ainda que tenha 
havido recebimento de recursos pelo devedor. 

 
89 
A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica. 
Sobre a recuperação judicial, assinale a afirmativa correta. 
(A) O empresário rural pessoa física não tem como comprovar o 

período mínimo de 2 (dois) anos de exercício regular das 
atividades para fins de pleitear a recuperação judicial. 

(B) Os herdeiros do devedor não podem requerer a recuperação 
judicial. 

(C) Na recuperação judicial de companhia aberta, serão 
obrigatórios a formação e o funcionamento do conselho fiscal, 
enquanto durar a fase da recuperação judicial, incluído o 

período de cumprimento das obrigações assumidas pelo plano 
de recuperação. 

(D) Nas hipóteses de renegociação de dívidas de pessoa jurídica 
no âmbito de processo de recuperação judicial, estejam as 
dívidas sujeitas ou não a esta, e do reconhecimento de seus 
efeitos nas demonstrações financeiras das sociedades, a 
receita obtida pelo devedor será computada na apuração da 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de 
Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

 
90 
Pedro, administrador judicial da massa falida de Muqui, Viana, 
Jaguaré & Cia. Ltda., propôs no plano de realização do ativo a 
alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos em 
bloco, mediante processo competitivo organizado, cujo 
procedimento foi detalhado em relatório anexo. 
  
Torrefação Jabaeté Ltda., credora extraconcursal, apresentou 
impugnação a certas condições estabelecidas no plano: (i) a 
realização da venda em até três meses, prazo muito curto diante 
das condições atuais de mercado não serem favoráveis à venda e 
com sério risco de depreciação dos ativos em vez de sua 
otimização; (ii) realização do processo competitivo sem aprovação 
da assembleia de credores; e (iii) possibilidade de a empresa ser 
alienada por preço inferior a 50% do valor da avaliação, o que 
configura preço vil. 
  
O juiz da causa decidiria: 
(A) acatar parcialmente a impugnação do credor, apenas em 

relação ao prazo curto para a venda, pois as condições atuais 
do mercado são desfavoráveis e, nas relações patrimoniais 
decorrentes da Lei nº 11.101/2005, o juiz deve observar o 
princípio da otimização dos ativos; 

(B) não acatar a impugnação do credor, pois a venda não depende 
da conjuntura do mercado, a alienação por processo 
competitivo independe de autorização da assembleia de 
credores por ser modalidade ordinária, tal qual o leilão, e a 
empresa pode ser alienada ainda que por preço vil; 

(C) acatar parcialmente a impugnação do credor, apenas em 
relação à necessidade de aprovação pela assembleia geral de 
credores da proposta do administrador judicial, ainda que o 
processo competitivo organizado seja uma modalidade 
ordinária de realização do ativo; 

(D) não acatar a impugnação do credor em razão da natureza 
extraconcursal de seu crédito, fato que retira seu interesse 
processual com a realização do ativo e, por extensão, sua 
legitimidade; 

(E) acatar parcialmente a impugnação do credor, apenas em 
relação ao preço vil, visto que a proposta do administrador 
judicial permite a alienação por preço inferior a 50% do valor 
da avaliação, condição que deprecia os ativos em vez de 
otimizá-los. 

 
91 
Serra Alta Eletrônicos Ltda., na condição de credora extraconcursal, 
apresentou impugnação tempestiva ao leilão de bens da sociedade 
falida Maracajá & Cerqueira Ltda., realizado de forma híbrida. A 
impugnante alega as seguintes irregularidades: (i) o leilão ocorreu 
justamente no momento de extrema desvalorização do imóvel 
onde funcionava a sede da falida, em razão da enchente que atingiu 
a cidade e destruiu parte da vizinhança, acarretando desvalorização 
injustificada do ativo e contrariando o princípio da otimização; (ii) a 
alienação ocorreu em terceira chamada, por preço vil, equivalente 
a 30% do valor de avaliação do bem, após a ausência de licitantes 
nas chamadas anteriores. Os fatos alegados são incontestes. 
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Como juiz da falência, sua decisão será pelo: 
(A) deferimento total da impugnação em razão da ilegalidade do 

momento da venda, em afronta ao princípio da otimização dos 
ativos, e da venda do bem por preço vil; 

(B) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas no 
tocante ao preço vil, inferior a 50% do valor de avaliação; 

(C) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas no 
tocante à possibilidade de venda do bem por preço vil; 

(D) não conhecimento da impugnação em razão da qualidade de 
credora extraconcursal, pois a legitimidade é privativa dos 
credores concursais; 

(E) indeferimento total da impugnação, em razão do caráter 
forçado da venda e da não sujeição ao conceito de preço vil. 

 
92 
A sociedade limitada X contrata empréstimo bancário com o Banco 
Y. Maria, sócia da sociedade limitada X, voluntariamente concede 
em garantia ao empréstimo contratado o imóvel único no qual 
mantém moradia com sua família, por meio de constituição de 
alienação fiduciária. Inadimplente a sociedade limitada X, o Banco 
Y, credor fiduciário, executa a garantia que recai sobre o imóvel, 
consolidando a propriedade resolúvel em seu favor. 
  
A respeito do caso, é correto afirmar que: 
(A) a impenhorabilidade do bem de família prevalece sobre a 

alienação fiduciária em garantia, ainda que livremente 
pactuada entre Maria e o Banco Y; 

(B) tal como na hipoteca, é presumido o benefício à entidade 
familiar de Maria na contratação do empréstimo bancário pela 
sociedade limitada X, gravado de garantia fiduciária; 

(C) a alienação fiduciária em garantia é inválida por tratar-se de 
bem de família a garantia ofertada, não tendo sido os valores 
obtidos com o empréstimo feitos em favor do imóvel ou da 
unidade familiar; 

(D) dado que a alienação fiduciária em garantia foi livremente 
pactuada, o imóvel pertencente à entidade familiar é 
impenhorável, tendo em vista que não se aplicam as exceções 
do Art. 3º da Lei nº 8.009/1990; 

(E) o inadimplemento do contrato de empréstimo bancário pela 
sociedade limitada X consolida a propriedade imóvel em nome 
do Banco Y, independentemente da natureza do bem dado em 
garantia por meio da alienação fiduciária. 

 
93 
A empregada, que sofreu paralisia cerebral na infância e ficou com 
graves sequelas quanto ao funcionamento de seus membros 
inferiores, foi contratada pelo banco “em vaga para pessoa com 
deficiência”. No decorrer do contrato de trabalho, o banco alterou 
o local de prestação de serviços para uma agência a vinte 
quilômetros de distância da residência da trabalhadora, o que 
passou a ensejar baldeações em ônibus e metrô, tornando mais 
longo e difícil seu deslocamento. A empregada ingressa com 
reclamação trabalhista e pede alteração do local de trabalho para 
uma agência próxima de sua residência, para a qual conseguisse se 
deslocar sozinha com menos tempo e menor dificuldade. O banco 
afirma que o atual local de trabalho atende aos requisitos de 
acessibilidade, recusando-se a alterar a lotação da reclamante para 
uma agência mais próxima. 
  
Uma solução atenta aos direitos da pessoa com deficiência 
consideraria: 
(A) o pedido improcedente por não existir direito subjetivo a 

trabalhar em um local próximo de sua residência; 
(B) não caber ao Poder Judiciário interferir no âmbito do poder 

diretivo do empregador, que determina com exclusividade a 
forma de execução do contrato de trabalho; 

(C) não reconhecer o direito, pois atender às medidas adaptativas 
pode ter o efeito inverso de ampliar a discriminação contra as 
pessoas com deficiência; 

(D) o pedido improcedente, pois constituiria conduta 
discriminatória em relação aos demais colegas de trabalho, 
inclusive outras pessoas com deficiência; 

(E) que a alteração do local de trabalho da reclamante para uma 
agência de acesso mais fácil equivaleria à adaptação razoável, 
pois leva em conta a especificidade de seu caso concreto e não 
gera carga excessiva ou desproporcional ao empregador. 

 
94 
Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (Pnad Contínua), realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no segundo trimestre de 2022, 
enquanto os homens não negros (= brancos + amarelos + indígenas) 
receberam a remuneração mensal média de R$ 3.708,00, as 
mulheres não negras (= brancas + amarelas + indígenas) receberam 
R$ 2.774,00, os homens negros (= negros + pardos) receberam R$ 
2.142,00 e as mulheres negras (= negras + pardas), R$ 1.715,00. 
  
Com base nesses dados, é correto afirmar que: 
(A) a igualdade salarial entre homens e mulheres não é objeto de 

convenções internacionais de direitos humanos; 
(B) as diferenças de remuneração são resultantes de escolhas 

pessoais quanto aos estudos e à profissão escolhida ao longo 
das gerações e, por isso, não importam aos direitos humanos 
sociais; 

(C) as desigualdades no mercado de trabalho vão se diluir com o 
decorrer do tempo em razão do princípio da igualdade formal 
e, por isso, não há necessidade de outros mecanismos 
jurídicos para enfrentá-las; 

(D) as diferenças de remuneração apenas refletem o número de 
horas trabalhadas por integrantes de cada grupo social, o que 
demonstra o mérito de cada um, afastando a legitimidade de 
políticas especiais e ações afirmativas; 

(E) a desigualdade salarial pode ser melhor compreendida a partir 
do conceito da discriminação múltipla ou agravada, que 
encontra fundamento na Convenção Interamericana contra o 
Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 
Intolerância. 

 
95 
Os chefes de Estado e de Governo e altos representantes, reunidos 
na sede das Nações Unidas em Nova York de 25 a 27 de setembro 
de 2015, lançaram os novos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável globais, a chamada Agenda 2030. 
  
Considerando a Agenda 2030 das Nações Unidas, analise os 
objetivos a seguir. 
  

I. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares e alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas. 

  
II. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos, bem como construir 
infraestruturas resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação. 

  
III. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
degradação da terra e deter a perda de biodiversidade e 
também assegurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis. 
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Está correto o que se afirma em: 
(A) somente I; 
(B) somente II; 
(C) somente I e II; 
(D) somente II e III; 
(E) I, II e III. 
 
96 
O Brasil firmou tratado internacional com um país estrangeiro em 
2022 prevendo a concessão de isenção de ICMS nas importações 
de determinado produto (com o compromisso de devida 
reciprocidade do Estado estrangeiro). O referido tratado foi 
assinado pelo presidente da República, depois aprovado por 
decreto legislativo no Congresso Nacional e, por fim, promulgado 
como Decreto federal. O Estado Alfa, contudo, ingressou com 
medida judicial alegando que a União estava prejudicando sua 
arrecadação interna de ICMS com tal isenção e que, além disso, 
estava a conceder benefício tributário de ICMS sem a devida 
deliberação prévia e autorização dos Estados e do Distrito Federal. 
  
Diante desse cenário e à luz do entendimento dos tribunais 
superiores, é correto afirmar que: 
(A) tal isenção pode ser concedida, uma vez que não configura 

desoneração dada pela União como pessoa jurídica de direito 
público interno, mas sim pela República Federativa do Brasil 
no âmbito de suas relações internacionais; 

(B) esta isenção se configura como heterônoma, embora seja 
expressamente permitida pela literalidade do texto 
constitucional como exceção às limitações constitucionais do 
poder de tributar da União; 

(C) a promulgação do tratado internacional sob a espécie 
normativa de Decreto federal viola a previsão constitucional 
de que benefícios fiscais de qualquer tipo necessitam ser 
veiculados por meio de lei específica do ente federado 
competente para concedê-los; 

(D) embora ausente o convênio autorizativo no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária, essa concessão 
irregular poderia ser posteriormente sanada por novo 
convênio celebrado com voto de ao menos 2/3 dos Estados e 
do Distrito Federal no âmbito do referido Conselho; 

(E) especificamente em relação à concessão de benefícios fiscais 
de ICMS, não basta que haja lei ou tratado concedendo-os, 
sendo necessário, sob pena de inconstitucionalidade, 
convênio autorizativo celebrado por voto da unanimidade dos 
Estados e do Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional 
de Política Fazendária. 

 
97 
Farmácia do Povo Ltda. é uma sociedade empresária limitada 
composta por 4 (quatro) sócios; A, B, C e D. O sócio B é 
administrador. No exercício regular de suas atividades, o 
administrador da pessoa jurídica deixou dolosamente de pagar o 
PIS nos anos 2017, 2018, 2019 e 2020, razão pela qual, após todas 
as medidas administrativas de fiscalização, e esgotadas as formas 
de recebimento dos valores em aberto, foi ajuizada a competente 
ação de Execução Fiscal. 
Sobre a situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 
(A) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações 

conceituadas por lei como crimes ou contravenções, quando 
praticadas no exercício regular de administração, ou no 
cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito. 

(B) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações 
que decorram direta e exclusivamente de culpa. 

(C) A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da 
infração apresentada após o início de qualquer procedimento 

administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração. 

(D) A responsabilidade por infrações da legislação tributária, salvo 
disposição de lei em contrário, independe da intenção do 
agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato. 

 
98 
Decreto do Governador do Estado X de 30/12/2020 majorou o valor 
a ser pago de IPVA por meio da incorporação de índices oficiais de 
atualização monetária à base de cálculo do imposto. O Decreto 
também determinou que produziria efeitos a partir de 01/01/2021. 
  
Diante desse cenário e à luz do entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, tal Decreto: 
(A) não viola o princípio da legalidade tributária nem o da 

anterioridade tributária; 
(B) não viola o princípio da legalidade tributária, mas sim o da 

anterioridade tributária nonagesimal; 
(C) viola o princípio da legalidade tributária, mas não o da 

anterioridade tributária; 
(D) viola o princípio da anterioridade tributária, mas não o da 

legalidade tributária; 
(E) viola o princípio da legalidade tributária e o princípio da 

anterioridade tributária. 
 
99 
Em 2023, projeto de lei ordinária do Estado Alfa, de iniciativa 
parlamentar, pretende conceder isenção de ICMS na venda de 
próteses em favor de pessoas que sofreram amputações já a partir 
deste ano. O projeto foi aprovado por votação em Plenário da 
Assembleia Legislativa. Após a conclusão da votação do texto 
definitivo, foi elaborada, pela Comissão de Orçamento, Finanças e 
Tributação, estimativa de impacto orçamentário e financeiro da 
renúncia de receita quanto ao ano de 2023 e aos dois seguintes, 
atendendo-se ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e com 
previsão de medidas de compensação por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquota de tributo. O projeto 
de lei aprovado pela Assembleia Legislativa, junto com a estimativa 
de impacto, foi enviado ao governador, que o sancionou. 
  
Diante desse cenário e também à luz do entendimento dos 
tribunais superiores, é correto afirmar que: 
(A) houve violação à iniciativa privativa do chefe do Executivo na 

propositura de tal projeto de lei, por configurar renúncia de 
receita em matéria tributária apta a afetar as contas públicas; 

(B) a inserção da estimativa de impacto orçamentário e financeiro 
após a conclusão da votação do texto definitivo do projeto de 
lei viola exigência constitucional; 

(C) por se tratar de hipótese de isenção tributária voltada à 
promoção de direitos de pessoas com deficiência, dispensa-se 
a autorização prévia no Confaz; 

(D) a medida de compensação por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquota de tributo, deve vigorar 
ao menos nos anos de 2023 e 2024; 

(E) as isenções de ICMS, por expressa previsão constitucional, 
devem ser concedidas mediante lei complementar. 

 
100 
Um fenômeno global do mundo contemporâneo que envolve o 
Poder Judiciário é aquilo que se convencionou chamar de 
“judicialização da política”. 
Em termos básicos, a expressão “judicialização da política” deve ser 
entendida como: 
(A) o ajuizamento de ações judiciais que é feito por partidos 

políticos com representação no Congresso Nacional; 
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(B) o conjunto das ações judiciais que envolvem jurisdição 
constitucional; 

(C) a expansão do protagonismo institucional e político dos 
tribunais em processos decisórios; 

(D) a atuação do Ministério Público como fiscal da lei, no exercício 
de sua plena autonomia funcional; 

(E) o engajamento de pessoas que exerceram a magistratura no 
âmbito da política profissional. 
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